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REGIMENTO INTERNO 

TÍTULO I 

DA CÂMARA MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 

Art. 1º A Câmara Municipal é o órgão legislativo do Município, compõe-

se de Vereadores eleitos pelo sufrágio universal e  direto  e  nas condições e termos 

da legislação vigente, estando sua sede  localizada a  Av. 1º de maio, nº 17. 

 
Art. 2º A Câmara tem funções legislativas, exerce atribuições de 

fiscalização externa, financeira e orçamentária, controle e assessoramento dos atos 

do Executivo e pratica atos de administração interna. 

I - a função legislativa consiste em deliberar por meio de leis, decretos 

legislativos e resoluções sobre todas as matérias de  sua  competência, 

respeitadas as reservas constitucionais da União e do Estado. 

II - a função de fiscalização externa é exercida com o auxílio do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado do Pará, compreendendo: 

a) apreciação das contas do exercício financeiro apresentado pelo 

Prefeito e pela Câmara; 

b) acompanhamento das atividades financeiras e orçamentárias do 

Município; 

c) julgamento da regularidade das contas os administradores e demais 

responsáveis por bens e valores públicos. 

III - a função de controle é de caráter político-administrativo e se exerce sobre o 

Prefeito, Secretários Municipais, Mesa do Legislativo e Vereadores. 

IV - a função de assessoramento consiste em sugerir medidas de interesse 

público ao Executivo, mediante indicações. 
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V - a função administrativa é restrita à sua organização interna, à regulamentação 

de seu funcionalismo e à estruturação e direção  de  seus serviços auxiliares. 

Art. 3º As sessões da Câmara terão, obrigatoriamente, por local, a sua 

sede, salvo os casos previstos na Lei Orgânica do Município. 

Parágrafo único - Na sede da Câmara não se realizarão atividades 

estranhas às suas finalidades sem prévia autorização da Mesa. 

 
SEÇÃO II 

NA INSTALAÇÃO DA LEGISLATURA 

 
 

Art. 4º No primeiro dia do mês de janeiro de cada legislatura os que 

tenham sido eleitos Vereadores, reunir-se-ão em sessão  Solene  de  instalação, na 

sede da Câmara Municipal, independente de número de convocação; sob a 

Presidência do Vereador mais idoso, que designará um de seus pares para 

secretariar os trabalhos. 

 
I - conferidos os Diplomas, o Presidente convidará os Vereadores, para de pé, 

proferirem o seguinte juramento: 

“PROMETO EXERCER COM DEDICAÇÃO E LEALDADE O MEU 

MANDATO, RESPEITANDO A LEI E PROMOVENDO O BEM ESTAR DO 

MUNICÍPIO E DE SEU POVO”. Ato contínuo, os demais Vereadores o seguirão 

dizendo: “ASSIM O PROMETO”. 

II - o Presidente em seguida declara suspensos os trabalhos pelo prazo máximo 

de quinze minutos, afim de que os Vereadores possam sentir-se prontos  para votar 

naqueles que dirigirão os trabalhos da Câmara por dois anos consecutivos; 

Assegurando o Direito de Reeleição a qualquer um dos Vereadores Eleitos. 

III - reiniciado os trabalhos, proceder-se-á a eleição aberta e nominal, os 

Vereadores serão chamados pelo Presidente da Mesa de acordo com a ordem  que 

se encontrarem no Plenário, para exercer o direito de voto. 

IV - antes de iniciar a apuração, o Presidente convidará três Vereadores de 

bancadas diferentes para servirem como escrutinadores, sendo obrigatório o uso 
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de fitas cassetes gravando a Sessão, bem como lavrar a Ata, sendo a mesma 

assinada pelos Vereadores presentes. 
 

IV - antes de iniciar a apuração, o Presidente convidará três Vereadores de 

bancadas diferentes para servirem como escrutinadores, sendo obrigatória 

gravação em áudio e/ou vídeo gravando a Sessão, bem como  lavrar  a  Ata, sendo 

a mesma assinada pelos Vereadores presentes. 

V - anunciado pelos escrutinadores o resultado da apuração e após 

comprovação da Mesa, o Senhor Presidente declarará empossados os  Vereadores 

para os cargos de Presidente, vice-presidente, 1º e 2º Secretários, eleitos por 

maioria de votos. 

VI - o Presidente eleito e empossado assumirá a direção dos trabalhos, facultará   a 

palavra aos Vereadores que solicitarem e em seguida encerrará a sessão, 

convocando os Vereadores para a sessão de instalação da Legislatura que se  dará 

no dia 15 de fevereiro às 10:00 horas, em sessão solene, na sala  de  sessões da 

Câmara. 

VI - o Presidente eleito e empossado assumirá a direção dos trabalhos, facultará 

a palavra aos Vereadores que solicitarem e em seguida encerrará a sessão, 

convocando os Vereadores para a sessão de instalação da Legislatura que se  dará 

no dia 01 de fevereiro às 9:00 horas, em sessão  solene,  no  plenário  Antonio 

Oliveira Santana. 

VII - o Vereador que não tomar posse na sessão solene de 1º de janeiro deverá 

fazê-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de perda de mandato, salvo motivo justo 

aceito pela Câmara. 

VIII - no ato de posse, os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e fazer 

declarações de seus bens na forma determinada pela Lei Orgânica do Município. IX 

- o Suplente de Vereador prestará o compromisso regimental quando de sua 

convocação, na forma deste artigo e seus incisos. 

X - no caso de renúncia coletiva, ou recusa dos membros da Mesa para 

reunirem, caberá ao Vereador mais idoso convocar a Câmara Municipal, para 

proceder a escolha da nova Mesa. 
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XI - a reunião para a eleição e posse da Mesa para o segundo biênio de cada 

legislatura, realizar-se-á sob a direção anterior, na última sessão ordinária legislativa 

do mês de Dezembro, empossando-se os eleitos em primeiro de Janeiro, observada 

todas as demais normas constantes do regimento.  (Revogando a Resolução 

002/2014). 

XII - em havendo falecimento de Vereador eleito, antes de instalação da legislatura, 

o partido a que pertence o Suplente, deverá comunicar à Justiça Eleitoral, a fim de 

que se proceda a diplomação. 

XIII - na ocorrência de moléstia grave de Vereador eleito, antes da instalação da 

legislatura, depois de observado o estabelecido no inciso anterior, o Suplente 

assumirá, até que o Vereador substituído,  possa  assumir.  Não  podendo, contudo 

esse afastamento ser superiora a 120 (cento e vinte) dias; hipótese em que o 

Suplente assumirá em definitivo. 

XIV - as comunicações relativas aos incisos XII e XIII, serão de responsabilidade do 

partido, que não fazendo no prazo de 05 (cinco) dias que anteceda a  instalação da 

legislatura, poderá o interessado, fazê-la pessoalmente. 

XV - Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente em cada sessão legislativa 

ordinariamente, em sua sede, de 1º de fevereiro  a 17 de julho e de 1º de agosto   a 

22 de dezembro, independentemente de convocação, com o número de  sessões 

semanais, horários e dias definidos neste regimento interno. (Incluído  pela Emenda 

001/2015) 

Art. 5º Conforme manda o Art. 45º da Lei Orgânica, a Câmara  Municipal 

de Breu Branco compõe-se de (11) onze Vereadores. 

Art. 5º Conforme manda o Art. 45º da Lei Orgânica, a Câmara 

Municipal de Breu Branco compõe-se de treze (13) Vereadores. 

SEÇÃO III 

DA ELEIÇÃO DA MESA 

 
 

Art. 6º A Mesa Diretora da Câmara será composta de um Presidente, Vice-

Presidente, de 1º e 2º Secretários, com mandato de 02 (dois) anos, assegurado o 

direito de reeleição a qualquer componente da Mesa. 
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Art. 7º A eleição da Mesa será feita por maioria simples de votos. 

I - o prazo mínimo para apresentação  da chapa a concorrer para  presidência é  

de 72 (setenta e duas) horas, antes da eleição. 

II - somente proceder-se-á a eleição verificada a presença da maioria absoluta 

dos membros da Câmara. 

III - o Vereador que fizer parte em uma determinada chapa, não poderá votar em 

outra, como também não poderá se abster do seu voto. 

IV - concluída a votação, o Presidente determinará a contagem dos votos, 

conforme disposto no art. 4º inciso VI deste regimento, proclamará os eleitos, e  

em seguida, dará posse à Mesa. 

Art. 8º Vagando-se qualquer cargo da Mesa, será realizada eleição no 

expediente da primeira sessão seguinte, para completar o biênio do mandato na 

forma estabelecida no Inciso III, Art. 4º deste Regimento. 

Art. 9º Em caso de empate proceder-se-á a novo escrutínio entre os 

Vereadores cuja votação haja empatado e, persistindo o empate, será  considerado 

eleito o mais idoso. 

Art. 10. O Presidente terá assento ao centro da mesa da Câmara, 

ocupando o Vice-Presidente a primeira cadeira à esquerda, o 1º Secretário a 

primeira cadeira à direita e o 2º Secretário a segunda cadeira à esquerda. 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA DA CÂMARA 

Art. 11. Compete à Câmara deliberar sobre tudo o que diga respeito ao 

peculiar interesse do Município, elaborando as respectivas Leis e Resoluções. 

Art. 12. Entre outras que a Constituição e as Leis fixarem, inclusive a Lei 

Orgânica do Município, compete a Câmara, com sanção do Prefeito,  legislar 

sobre: 

 
I - assunto de interesse local; 

II - suplementação de legislação federal e estadual; 

III - sistema tributário, isenção, anistia, arrecadação e distribuição de rendas; 
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IV - o orçamento anual e o plurianual de investimentos, a lei de diretrizes 

orçamentárias e abertura de créditos suplementares e especiais; 

V - obtenção e concessão de empréstimos e operações de créditos, bem como a 

forma e os meios de pagamento; 

VI - a concessão de auxílios e subvenções; 

VII - a concessão de serviços públicos; 

VIII - a concessão de direito real de uso de bens municipais; 

IX - a concessão administrativa de uso de bens municipais;  

X - a alienação de bens imóveis; 

XI - a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação  sem  

encargo; 

XII - criação, alteração e extinção de cargos públicos e fixação dos respectivos 

vencimentos; 

XIII - o Plano Diretor; 

XIV - convênios com entidades públicas ou particulares e consórcios com outros 

Municípios; 

XV - delimitação do perímetro urbano e estabelecimento de normas; 

XVI - alterações das denominações próprias de vias e logradouros públicos. 

Art. 13. Compete privativamente a Câmara, entre outras, as seguintes 

atribuições: 

I - eleger sua Mesa, constituir as Comissões Permanentes e destituí-las na 

forma regimental; 

II - elaborar o Regimento Interno; 

III - dispor sobre sua organização, funcionamento, criação, transformação ou 

extinção de cargos, empregos e funções, seus serviços e fixação de seus 

respectivos  vencimentos,     exercendo    sua    autonomia administrativa judicial e 

extrajudicialmente; 

IV - dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito, conhecer de suas renúncias e afastá- los 

definitivamente do cargo; 

V - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores para 

afastamento do cargo; 
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VI – autorizar o Prefeito ausentar-se do Município,  por necessidade de serviço;  

VII - tomar e julgar as contas  do Prefeito deliberando sobre parecer do Tribunal  

de Contas dos Municípios, no prazo máximo de sessenta (60) dias do seu 

recebimento, observando os seguintes preceitos: 

a) o parecer do Tribunal de Contas dos Municípios somente deixará de 

prevalecer por decisão de dois terços da Câmara; 

b) decorrido o prazo de sessenta (60) dias sem deliberação pela Câmara, 

as contas serão aprovadas ou rejeitadas conforme conclusão do parecer do Tribunal 

de Contas dos Municípios; 

c) rejeitadas as contas, serão estas imediatamente remetidas ao  Ministério 

Público, para fins de direito, sob pena de responder por crime de responsabilidade 

o Vereador que as detiver. 

VIII - fixar em conformidade com os Arts. 37º XI, 150º II, 153º III e 153º § 2º I da 

Constituição Federal e Art. 69º da Constituição Estadual, em cada Legislatura, para 

a subseqüente, a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores; IX - criar 

comissões especiais de inquérito (CPI) sobre fato determinado que se inclua na 

competência municipal sempre que o requerer  pelo menos  um quinto  de seus 

membros; 

X - solicitar informações do Prefeito sobre assuntos  referentes  à administração; 

XI - convocar o Prefeito, pessoalmente ou através de pessoa por ele indicada, os 

Secretários Municipais, Presidente de Entidades ou Autarquias Municipais para 

prestarem informações sobre matéria de sua competência; 

XII - autorizar a realização de empréstimos, operação ou acordo externo de 

qualquer natureza de interesse do Município; 

XIII - autorizar referendo ou Plebiscito; 

XIV - suspender no todo ou em parte, a execução da Lei ou Ato Normativo 

Municipal, declarado inconstitucional, por  decisão do  Tribunal de Justiça quando a 

decisão de inconstitucionalidade for limitada ao texto da Constituição  do  Estado; 

XV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos previstos em 

Lei; 
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XVI - aprovar convênios, acordos ou quaisquer outros instrumentos celebrados 

pelo Município. 

Parágrafo único - A Câmara Municipal deliberará mediante Resolução sobre os 

assuntos  de  caráter  interno,  e  sobre  os  demais  casos de sua competência 

privativa, por Decreto Legislativo. 

Art. 14. Cabe, ainda a Câmara, conceder Título Honorário, Medalha de Honra 

ao Mérito Municipal a pessoas que reconhecidamente, tenham prestado serviços ao 

Município, mediante Decreto Legislativo  aprovado  por  maioria simples dos seus 

membros. 

CAPÍTULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE 

Art. 15. Compete ao Presidente: 

I - representar a Câmara em juízo ou fora dele; 

II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos; 

III - fazer cumprir este Regimento Interno; 

IV - promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem como as Leis com 

sanção tácita cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário; 

V - fazer publicar os atos da Mesa, bem como as Resoluções, os Decretos 

Legislativos e as Leis por ela promulgadas; 

VI - declarar a perda do mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos 

casos previstos em Lei; 

VII - disponibilizar na  Tesouraria bimestralmente relatório resumido das receitas   

e defesas, e em 120 (cento e vinte) dias o balancete quadrimestral; 

VIII - requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara; 

IX - comunicar, no período de recesso, a cada Vereador, por escrito, com 

antecedência mínima de dois dias, convocação de sessões extraordinárias; 

X - expedir os Projetos às Comissões e incluí-los na pauta; 

XI - zelar pelos prazos dos Processos  Legislativos, bem como  dos concedidos  

às Comissões e ao Prefeito; 

XII - nomear membros das Comissões Especiais criadas por deliberação da 

Câmara e designar-lhes substitutos; 
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XIII - declarar a perda de lugar de membro das Comissões quando incidirem em 

desobediência a este Regimento; 

XIV -    convocar,    presidir,    encerrar, suspender   e prorrogar as sessões, 

observando e fazendo observar as normas legais vigentes e as determinações 

deste Regimento; 

XV - determinar de ofício ou a requerimento de qualquer Vereador em qualquer 

fase dos trabalhos, a verificação de presença; 

XVI - declarar a hora destinada ao Expediente ou à Ordem do Dia e o tempo 

facultado aos oradores; 

XVII - estabelecer que o número e Requerimentos Verbais a serem apresentados 

nas reuniões da Câmara serão de 02 (dois) Requerimentos por reunião; 

XVIII - conceder ou negar a palavra aos Vereadores, nos termos do Regimento, 

e não permitir divagações ou apartes estranhos ao assunto em discussão; 

XIX - interromper o orador que se desviar do assunto em debate ou falar sem o 

devido respeito à Câmara ou a qualquer de seus membros, advertindo-o, chamando-

o à ordem e, em caso de insistência, cassando-lhe a palavra, e suspender a sessão, 

se as circunstâncias assim o exigirem; 

XX - chamar a atenção do orador, quando se esgotar o tempo a que tem direito, 

isto é, 15 (quinze) minutos; 

XXI - anunciar o que tenha a discutir ou votar e anunciar o resultado das 

votações; 

XXII - anotar em cada documento a decisão do Plenário; 

XXIII - resolver as questões de ordem ou submetê-las ao Plenário, se o requerer 

qualquer Vereador, quando omisso este Regimento; 

XXIV - manter a ordem no recinto da Câmara, advertir os assistentes, mandar 

evacuar o recinto e solicitar força policial se necessário; 

XXV - anunciar o término das sessões, convocando, antes, a sessão seguinte; 

XXVI - nomear, exonerar, promover, renovar, admitir, suspender e demitir 

funcionários da Câmara, promover-lhes a responsabilidade administrativa, civil e 

criminal; 
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XXVII - rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara e de sua Secretaria  e 

a Carteira de Identidade do Vereador; 

XXVIII - encaminhar ao Prefeito e Secretários Municipais, o pedido de 

convocação para prestar informações; 

XXIX - dar ciência ao Prefeito, dentro de quarenta e oito (48)  horas sempre que  se 

tenha esgotado os prazos previstos para  apreciação  de  Projetos  do Executivo, 

sem deliberação da Câmara, ou rejeitados os mesmos, na forma Regimental; 

XXX - dar andamento legal aos recursos interpostos contra atos da Mesa ou da 

Câmara; 

XXXI - licenciar-se da Presidência quando precisar ausentar-se do Município por 

mais de quinze dias; 

XXXII - dar posse aos Vereadores que não foram empossados no primeiro dia 

da legislatura e aos Suplentes de Vereador convocados, presidir a sessão de eleição 

da Mesa do período legislativo seguinte e dar-lhes posse; 

XXXIII - declarar extinto o mandato de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos 

casos previstos em Lei; 

XXXIV - substituir o Prefeito e o Vice-Prefeito, na falta de ambos, completando o 

seu mandato, ou até que se realize novas eleições nos termos da legislação 

pertinente. 

Art. 16. O Presidente terá voto pessoal e de qualidade. 

Art. l7. Para tomar parte em qualquer discussão, o Presidente da Sessão 

passará a função ao seu substituto imediato, retornando após a votação. 

Art. 18. Sempre que o Presidente não se encontrar no recinto à hora 

Regimental do início dos trabalhos, o substituirá no desempenho de  suas  funções, 

seus substitutos hierárquicos até que este se faça presente. 

Parágrafo único - Nos casos de licença,  impedimento  ou  ausência  do Município, 

o Vice-Presidente, e na sua falta o 1º Secretário, e em sua ausência o 2º Secretário, 

ficará investido na plenitude das funções de Presidente. 
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Art. 19. Quando o Presidente se omitir ou exorbitar das funções que lhe  são 

atribuídas neste Regimento, qualquer Vereador poderá  reclamar  sobre  o fato, 

cabendo-lhe recurso ao Plenário. 

Art. 20. São Atribuições do Vice-Presidente: 

Parágrafo Único – Substituir o Presidente, nos casos de licença,  impedimento  ou 

ausência do Município. 

CAPÍTULO IV 

DOS SECRETÁRIOS 

Art. 21. São atribuições do Primeiro Secretário: 

I - substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 

II - proceder à chamada dos Vereadores e assinar a Ata depois do Presidente; 

III - fazer a leitura do Expediente; 

IV - verificar a votação e informar ao Presidente o resultado da contagem; 

V - assinar as Resoluções e Decretos Legislativos da Câmara ou da Comissão 

Executiva depois do Presidente; 

VI - providenciar a entrega, à medida que cheguem ao Plenário, do avulso da 

Ordem do Dia; 

VII - superintender os serviços da Secretaria, fazendo observar o Regimento 

Interno da Casa; 

VIII - fiscalizar a elaboração das Atas e sua publicação; 

IX - receber requerimentos, representações, comunicações, convites, ofícios e 

demais papéis destinados a Câmara, depois de protocolados na Secretaria; 

X - assinar a correspondência da Câmara, ressalvados os casos  expressos  

neste Regimento. 

Art. 22. São atribuições do Segundo Secretário: 

I - substituir o Primeiro Secretário durante os  períodos de licença, impedimentos  

e ausência; 

II - assinar a Ata após o Primeiro Secretário; 

IV - assinar as Resoluções e Decretos Legislativos da Câmara após o 1º 

Secretário; 

VI - organizar os Anais. 
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CAPÍTULO V 

DO PLENÁRIO 

Art. 23. O Plenário é o órgão deliberativo e legislativo da Câmara, 

constituindo-se pela reunião dos Vereadores em exercício, em local, forma e número 

para deliberar. 

Art. 24. São atribuições do Plenário, dentre outras estabelecidas pela Lei 

Orgânica e este Regimento Interno: 

I - dar consentimento para o Prefeito de o Vice-Prefeito ausentarem-se do 

Município; 

I - dar consentimento para o Prefeito e o Vice-Prefeito ausentarem-se do 

Município; 

II - atribuir o Título de cidadão Honorário a pessoas que reconhecidamente, 

tenham prestado relevantes serviços à comunidade; 

III - fixar subsídio e a verba de representação do Prefeito e Vice-Prefeito; 

IV - constituir as Comissões Legislativas; 

V - julgar os recursos de sua competência, nos casos previstos em lei; 

VI - processar e julgar o Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereador pela prática de 

infração político-administrativa e ético-parlamentar; 

VII - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos administrativos do 

Município, mediante requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros; 

VIII - convocar o Prefeito e  seus   auxiliares  diretos para dar explicações perante 

o  Plenário em matérias  sujeitas  à  fiscalização  da Câmara, sempre que o 

exigir    o interesse público, com a observância   do disposto  na Lei Orgânica; 

IX - eleger os membros da Mesa e das Comissões Permanentes, Especiais, 

Parlamentar de Inquérito e destituir os seus membros nos casos e na forma 

prevista. 

 
CAPÍTULO  VI 

DAS COMISSÕES 
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Art. 25. Eleita a Mesa Executiva, a Câmara Municipal, iniciará os  trabalhos, 

organizando suas comissões técnicas, que serão compostas de três 

(03) Vereadores. 

Art. 26. As Comissões são grupos constituídos pelos Vereadores, com 

funções especializadas de estudo ou investigação de fatos determinados, 

destinadas a praticar atos simplesmente administrativos. 

Art. 27. As Comissões da Câmara classificam-se em Permanentes, 

Especiais e Parlamentar de Inquérito. 

Art. 28. Comissões Permanentes são  aquelas  cuja finalidade é  examinar e 

emitir parecer prévio a respeito das proposições que devam ser objeto de discurso 

e votação do Plenário. 

Parágrafo único - Tais Comissões Permanentes,serão em número de 06 (seis), 

sendo elas  as seguintes: 

Parágrafo único - Tais Comissões Permanentes serão em número de 07 (sete), 

sendo elas as seguintes: 

I - Legislação, Justiça e Redação final; 

I - Constituição e Justiça; 

II - Finanças e Orçamento; 

III - Terras, Obras e Serviços Públicos; 

IV - Educação, Saúde e Assistência; 

V - Indústria, Comércio e Defesa do Consumidor; 

VI - Transporte, Sistema Viário e de Proteção ao Meio Ambiente; 

VII – Agricultura, Pesca, Aquicultura, Mineração, Pecuária e Desenvolvimento 

Rural. (incluído pela resolução nº 001/2014) 

Art. 29. As Comissões Especiais são constituídas por resolução do 

Plenário, mediante requerimento 

de, pelo menos, 1/3 (um terço),  dos  membros  da  Câmara,  com  duração limitada  

e  finalidades  específicas  de  estudo,  processante  ou  de  representação social. 
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§  1º  As  Comissões  Especiais  de  estudos  poderão ser constituídas sempre que 

a Câmara  se  defronte  com  assuntos  novos,  serviços  e  obras  públicas que por 

sua complexidade demandem conhecimentos especializados. 

§ 2º Comissões Especiais de Representação são constituídas para representar 

socialmente a edilidade. 

§ 3º As Comissões Processantes, visam apenas a prática de infração político- 

administrativas do Prefeito, Vice-Prefeito e ético parlamentar dos Vereadores. 

Art. 30. As Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI), visam apurar 

irregularidades, a administração direta ou indireta do Município. 

Parágrafo único - À Constituição das Comissões Parlamentares de Inquérito, 

observar-se-á o disposto no artigo anterior. 

SEÇÃO I 

DO FUNCIONAMENTO DAS COMISSÕES 

 
 

Art. 31. Na Constituição das Comissões é assegurado tanto quanto possível 

a representação proporcional dos partidos que participarem da Câmara Municipal. 

Parágrafo único - Nenhum Vereador poderá pertencer a mais de três (03) 

Comissões Permanentes. 

Art. 32. As Comissões elegerão, dentre os seus membros, um Presidente 

e um Vice-Presidente. 

Art. 32. As Comissões elegerão, dentre os seus membros, um Presidente, 

um Vice-Presidente e um membro comum. 

Art. 33. As matérias encaminhadas às Comissões serão relatadas por 

um  dos  seus   membros  após designação escrita pelo Presidente, nas quarenta e 

oito (48) horas seguintes ao recebimento do processo, devendo o relator designado 

se manifestar no prazo máximo de cinco (05) dias. 

 
§ 1º Qualquer membro da Comissão poderá votar em separado ou assinar com 

restrições. 
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§ 2º É facultado aos Presidentes  das Comissões, requererem audiência  prévia  da 

Comissão Legislação,Justiça e Redação Final. 

§ 2º É facultado aos Presidentes das Comissões, requererem audiência prévia 

da Comissão de Constituição e Justiça. 

§ 3º No intuito de apresentar os trabalhos de qualquer Comissão, o respectivo 

Presidente poderá imprimir e distribuir aos demais membros, a proposição em 

análise e a justificativa, bem como o  parecer  apresentado  pelo  Vereador- Relator 

marcando sessão futura para debate e votação  desse parecer  e dos votos em 

separado se, porventura, houver. 

Art. 34. As Comissõespoderão pedir, diretamente, as informações 

necessárias ao desempenho de seus trabalhos. 

Art. 35. As Comissões deliberarão por maioria de votos, presente a 

maioria absoluta de seus membros. 

Art. 36. Se o Relator designado não apresentar o parecer dentro do prazo de 

cinco (05) dias serão os autos cobrados e designado novo relatorpara opinar em 

idêntico prazo, na forma estabelecida neste Regimento. 

Art. 37. As Comissões poderão propor a adoção ou a rejeição total ou 

parcial, apresentarsubstitutivoe emendas ou formular projetossobrequalquer 

proposição, requerimento e matéria enviada pela Mesa à sua apreciação. 

Art. 38. Durante a discussão de qualquer matéria os membros das 

Comissões poderão usar da palavra por duas vezes, pelo prazo  de  dez minutos, e 

o Relator terá o direito de tréplica, por igual prazo. 

§ 1º Encerrada a discussão, é votado o parecer, se aprovado pelos membros 

presentes. 

§ 2º Se na discussão do parecer houver alterações com a qual concorde o 

Relator, ser-lhe-á concedido o prazo até a próxima reunião para nova redação. 

Art. 39 Os Presidentes   das   Comissões concederão vistas  de matéria  em 

debate, respeitado o prazo de cinco (05) dias, na forma do que dispõe este 

Regimento. 

Art. 40. Nenhum Vereador poderá reter em seu poder processo ou 

documentos além do prazo previsto neste Regimento. 
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Parágrafo único - Todos os processos encaminhados às Comissões Técnicas 

deverão ser acompanhados de uma cópia. 

Art. 41. É permitido a qualquer Vereador não integrante de Comissões 

assistir às reuniões e participar dos debates, sem direito a voto. 

Art. 42. A remessa da  matéria  às  Comissões será  feita por intermédio   da     

Secretaria    e       entregue ao respectivo Presidente, no prazo 

improrrogável de vinte e quatro (24) horas. 

§   1º  Os   pareceres e  processos  enviados pelas Comissões à Mesa serão 

encaminhados,  também, por intermédio da Secretaria, sujeitos ao mesmo 

prazo. 

§   2º  A  remessa   de  processos  de  uma Comissão para outra será feita 

diretamente, registrada no protocolo e comunicada à Secretaria para registro 

geral. 

Art. 43. O parecer da Comissão Legislação, Justiça e Redação Final que, 

pela maioria absoluta de seus membros, concluir pela inconstitucionalidade de 

proposição, será enviado imediatamente ao Plenário para inclusão na Ordem do 

Dia. Se o Plenário julgar constitucional a proposição  seguirá  a  tramitação  normal. 

Art. 43. O parecer da Comissão de Constituição e Justiça que, pela 

maioria absoluta de seus membros, concluir pela inconstitucionalidade de 

proposição, será enviado imediatamente ao Plenário para inclusão na Ordem do 

Dia. Se o Plenário julgar constitucional a  proposição  seguirá  a  tramitação normal. 

Art. 44. É vedado, aos membros das Comissões relatar proposições de  sua 

autoria, de iniciativa de  Vereador ligado a  ele  por força  de  parentesco  e, em 

assunto de interesse pessoal. 

Parágrafo Único - O Vereador que pertencer a mais de  uma  Comissão só poderá 

relatar o mesmo processo numa única Comissão da qual faça parte. 

SUBSEÇÃO  I 

DA PRESIDÊNCIA 

Art. 45. Aos Presidentes das Comissões compete: 
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I - comunicar a hora e o dia da reunião; 

II - convocar de Ofício ou a requerimento de qualquer membro, reuniões 

extraordinárias; 

III - presidir os trabalhos, manter a ordem e encaminhar os debates; 

IV - dar conhecimento às Comissões de toda a matéria recebida e despachá-la; 

V - designar relatores para a matéria sujeita a parecer ou avocá-la; 

VI - conceder a palavra, advertir o orador, ou interrompê-lo quando estiver  

falando sobre matéria vencida; 

VII - colher os votos e proclamar os resultados; 

VIII - conceder vista, assinar parecer  e convidar os demais  membros a  fazê-lo; 

IX   -   representar   as   Comissões  e  solicitar ao Presidente da Câmara o 

preenchimento das vagas que ocorrerem; 

X - fazer ler, pelo Secretário da Comissão, a Ata da Reunião anterior; 

XI - submeter a  votos  as questões sujeitas à Comissão e proclamar o resultado 

da votação; 

XII -  resolver,    de    acordo com   o Regimento, todas as questões de ordem 

suscitadas na Comissão; 

XIII - prestar à Mesa, quando solicitado, as informações necessárias quanto ao 

andamento dos processos que se encontram em suas Comissões; 

Art. 46. Os Presidentes das Comissões poderão funcionar como relator e 

tem o direito de voto. 

SEÇÃO  II 

DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Art. 47. Compete às Comissões Permanentes: 

I -  estudar  proposições e outras medidas submetidas ao seu exame, dando- 

lhes parecer, oferecendo-lhes substitutivos e emendas. 

II - promover estudos, pesquisas e investigações sobre problemas de interesse 

públicos, relativos a sua competência; 

III - tomar   a   iniciativa da  elaboração de proposições ligadas ao estudo de 

tais  problemas, ou  decorrentes de indicação da Câmara ou de 

dispositivos regimentais. 
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Art. 48. O prazo  para  qualquer   Comissão Permanente se pronunciar, é de 

10 (dez) dias, contados do recebimento da matéria pelo seu Presidente. 

Art. 49. O membro da Comissão poderá, por motivo justificado, solicitar 

dispensa da mesma. 

Art. 50.  O  não  comparecimento a  03 (três) reuniões consecutivas, ou a 05 

(cinco) intercaladas resultará na destituição do membro faltoso. 

Art. 50. O não comparecimento injustificado a 03 (três) reuniões 

consecutivas, ou a 05 (cinco) intercaladas resultará na destituição do membro 

faltoso. 

Parágrafo único - A destituição dar-se-á por simples petição de qualquer Vereador, 

dirigida ao Presidente da Câmara que, após  comprovar  a  autenticidade da 

denúncia, declarará vago o cargo. 

Art. 51. Nas hipóteses de vaga, licença ou impedimento de membro da 

Comissão, caberá ao Presidente da Câmara  a designação  do substituto  que será,  

sempre   que possível, escolhido dentro   da   mesma   legenda   partidária do anterior 

ocupante. 

§ 1º O prazo a que se refere este artigo será duplicado em se tratando de  proposta   

orçamentária   e    do processo de prestação de contas do Executivo, e é triplicado 

quando se apreciar projetos de codificação. 

§ 2º O prazo, estabelecido neste artigo, será reduzido pela metade, quando 

tratar da matéria colocada em regime de  urgência  e  de  emendas  e  subemendas 

apresentadas à Mesa e aprovadas pelo Plenário. 

Art. 52. Em havendo necessidade de informações relativamente as matérias  

encaminhadas  pelo  Executivo, e desde que se refiram a proposição  sob  a  sua 

apreciação, poderão as Comissões fazê-las  ou  solicitarem  à Mesa  da Câmara 

que as requisite ao Prefeito. 

§ 1º Na hipótese deste artigo a prazo para a apresentação do parecer ficará 

suspenso, até que a informação seja prestada. 

§  2º  O  disposto neste artigo aplica-se aos casos em que as Comissões, 

atendendo à natureza   do assunto, solicitem assessoramento externo de 

qualquer tipo, inclusive à instituição oficial ou não oficial. 
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Art. 53. As Comissões Permanentes deliberarão, por maioria de votos, sobre 

o pronunciamento do relator, o qual, se aprovado, prevalecerá como parecer. 

§ 1º Se forem rejeitadas as conclusões do relator o parecer consistirá da 

manifestação em contrário, assinando-o o relator como vencido. 

§ 2º O membro da Comissão que concordar com o relator, exarará ao pé do 

pronunciamento daquele a expressão “pelas conclusões”, seguida de sua 

assinatura. 

§ 3º A aquiescência às conclusões do relator poderá ser parcial, ou por 

fundamento diverso, hipótese em que o membro da Comissão que a manifestar 

usará a expressão “de acordo com restrições”. 

§ 4º O parecer da Comissão poderá seguir substitutivo  à  proposição,  ou emendas 

à mesma. 

§ 5º O parecer da Comissão  deverá  ser  assinado  por  todos  os  seus  membros, 

sem prejuízo da  apresentação  do  voto  vencido  em  separado, quando o requeira 

o seu autor ao Presidente da Comissão e este defira o requerimento. 

Art. 54. Quando a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 

manifestar-se sobre o veto, produzirá, com o parecer, projeto de decreto legislativo, 

propondo a rejeição ou aceitação do mesmo. 

Art. 54. Quando a Comissão de Constituição e Justiça manifestar-se 

sobre o veto, produzirá,  com  o  parecer,  projeto  de  decreto  legislativo, propondo 

a rejeição ou aceitação do mesmo. 

Art. 55. Quando a proposição for distribuída a mais de uma Comissão 

Permanente da Câmara, cada uma delas emitirá o respectivo parecer 

separadamente devendo manifestar-se por último a Comissão de Legislação, 

Justiça e Redação Final. 

Art. 55. Quando a proposição for distribuída a mais de uma Comissão 

Permanente da Câmara, cada uma delas emitirá o respectivo parecer 

separadamente devendo manifestar-se por último a Comissão de Constituição e 

Justiça. 
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Parágrafo único - Na hipótese deste  artigo  os  expedientes  serão encaminhados 

de uma Comissão para outra pelo respectivo Presidente, disposto Art. 41 deste 

Regimento. 

Parágrafo único - Na hipótese deste artigo os expedientes serão 

encaminhados de uma Comissão para outra pelo respectivo Presidente. 

Art. 56. Qualquer Vereador ou Comissão poderá requerer, por escrito, ao 

Plenário, a audiência da Comissão a que a proposição não tenha  sido previamente 

distribuída, devendo fundamentar o requerimento. 

Art. 56. Qualquer Vereador ou Comissão poderá requerer, por escrito, ao 

Plenário, a audiência da Comissão a qual a proposição não tenha sido previamente 

distribuída, devendo fundamentar devidamente o requerimento. 

Parágrafo único - Caso o Plenário acolha o requerimento, a proposição será 

enviada à Comissão solicitada. 

Art. 57. Sempre que determinada proposição tenha tramitado em uma  outra 

Comissão, ou somente por determinada Comissão, sem que haja sido oferecido,  no  

prazo,  o  parecer  respectivo,  o  Presidente  da  Câmara  designará ao relator 

responsável para produzi-lo no prazo de 05 (cinco) dias. 

Parágrafo único - Esgotado o prazo do relator, sem que tenha proferido o parecer, 

a matéria, ainda assim, será incluída na mesma Ordem do Dia da proposição a que 

se refira, para que o Plenário se manifeste sobre  a  dispensa  do mesmo. 

Art. 58. Somente serão dispensados os pareceres das Comissões por 

deliberação do Plenário, mediante requerimento verbal ou escrito de Vereador, 

quando se tratar de proposição colocada em regime de urgência especial. 

SUBSEÇÃO I 

DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇÃ 

 
Art. 59º - É da competência específica da Comissão  de  Legislação,  Justiça 

e Redação Final: 
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Art. 59. É da competência específica da Comissão de Constituição e 

Justiça: 

I - opinar sobre o aspecto constitucional, legal e regimental das proposições as 

quais não poderão tramitar na Câmara sem seu parecer salvo nos casos 

expressamente previstos neste Regimento; 

II - manifestar-se sobre vetos do Poder Executivo; 

III - oferecer redação final aos projetos; 

IV - propor, quando for o caso, reabertura da discussão em projetos que lhe 

voltem à apreciação, nos termos regimentais; 

V - opinar sobre todas as proposições e matérias que se relacionem com o 

pessoal fixo e variável da Prefeitura e da Câmara; 

VI - desincumbir-se de outras atribuições que lhe confere o Regimento; 

VII - manifestar-se sobre o organização administrativa da Prefeitura e  da  

Câmara; 

VII - manifestar-se sobre a organização administrativa da Prefeitura e da 

Câmara; 

VIII - criação de entidade de administração indireta ou de fundação; 

IX - aquisição e alienação de bens móveis e imóveis; 

X - assinatura de convênios e consórcios; 

XI - concessão de licença ao Prefeito, Vice-Prefeito, ou a Vereador; 

SUBSEÇÃO II 

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

Art. 60. Compete a Comissão de Orçamento e finanças, opinar sobre: 

I - proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos, empréstimos 

públicos, dívidas públicas e outras que, direta ou indiretamente, alterem  a  despesa 

ou receita do Município, e acarretem responsabilidade para o erário municipal; 

II - a proposta Orçamentária do Município, sugerindo ou promovendo, as 

modificações necessárias e sobre as emendas que lhe forem apresentadas; 

III - as proposições que fixarem os vencimentos do funcionalismo; 



Estado do Pará 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE BREU BRANCO 

26 

 

 

 

IV - elaborar Projeto de Decreto Legislativo fixando os subsídios e verba de 

representação; 

 
 
 

 
sobre: 

SUBSEÇÃO III 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA 

Art. 61. À comissão de Educação, Saúde e Assistência compete opinar 

I - todas as proposições e matérias relativas à educação, ao ensino, a convênios 

escolares, as artes, ao patrimônio histórico, à cultura, aos esportes, ao turismo e ao 

lazer da população; 

II - todas as proposições que versarem sobre a instituição de honrarias ou prêmios; 

III - todas as proposições e matérias relativas à higiene, à saúde pública e a 

assistência social; 

IV - todas as proposições e matérias atinentes à prestação, pelo município, de 

assistência médico-hospitalar e de serviços de pronto socorro  aos  seus servidores 

ou à população; 

V - todas as proposições que digam respeito as condições sanitárias de 

fabricação, beneficiamento, comercialização de produtos  ou  gêneros  alimentícios; 

VI - todas as proposições e matérias que versarem sobre a profilaxia sanitária, 

em seus variados aspectos. 

SUBSEÇÃO IV 

DA COMISSÃO DE TERRAS, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

 
 

Art. 62. É da competência da Comissão de Obras e Serviços Públicos, 

opinar sobre: 

I - todas as proposições e matérias relativas ao cadastro do município e planos 

gerais ou parciais de urbanização ou reurbanização, ao zoneamento e ao uso e 

ocupação do solo; 

II - todas as proposições e matérias relativas aos serviços de utilidade pública, 

sejam ou não de concessão municipal e a planos habitacionais elaborados ou 
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executados pelo município, quer diretamente, quer por intermédio de autarquias  

ou entidades paraestatais; 

III - todas as proposições e matérias atinentes à realização de obras e serviços 

públicos e ao seu uso e gozo, à venda, hipoteca, permuta ou à outorga de direito 

real de concessão de uso de bens imóveis de propriedade do Município. 

SUBSEÇÃO V 

DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E DEFESA DO CONSUMIDOR 

Art. 63. A comissão de Indústria, Comércio e Defesa do Consumidor é 

competente para opinar sobre: 

I - todas as proposições e matérias relativas a comercialização de gêneros 

hortifrutigranjeiros; 

II - todas as proposições e matérias que digam respeito ao comércio, à indústria 

e as atividades de prestação de serviços; 

III - proposições e matérias relativas a abastecimento e preços de utilidade de 

primeira necessidade, bem como de quaisquer mercadoria  que  sejam consumidas 

pelos munícipes; 

IV - colaborar com medidas legislativas e campanhas publicitárias tendentes a 

melhorar a distribuição e comercialização de gêneros alimentícios; 

V - receber, analisar, avaliar e encaminhar reclamações, consultas e sugestões 

apresentadas por consumidores ou entidades representativas, transformando-as 

em medidas legislativas, dentro do âmbito da sua competência constitucional. 

SUBSEÇÃO VI 

DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, SISTEMA VIÁRIO E PROTEÇÃO AO 

MEIO AMBIENTE 

Art. 64. A Comissão de Transportes, Sistema Viário e de Proteção ao Meio 

Ambiente, compete opinar sobre: 

I - todas as proposições  e matérias  relacionadas, direta ou  indiretamente, com  os 

transportes coletivos ou individuais, a frete e os transportes de cargas, à sinalização 

das vias urbanas e estradas municipais e à respectiva fiscalização, bem assim com 

os meios de comunicação; 
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II - estudar, pesquisar e debater temas relacionados com as matérias de sua 

competência; 

III - opinar sobre todas as proposições e matérias que digam respeito ao controle 

de poluição ambiental, em todos os seus aspectos, à proteção da vida e à 

preservação dos recursos naturais. 

IV - apuração de denúncias envolvendo agentes de trânsito, bem como, aqueles 

que gerenciam os mesmos. 

V – a promoção e fiscalização das atividades turísticas na zona rural e urbana do 

Municipio. 

SUBSEÇÃO VII 

DA COMISSÃO DE AGRICULTURA, PESCA, AQUICULTURA, MINERAÇÃO, 

PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

 
Art. 64-A. A Comissão de Agricultura, Pesca, Aqüicultura, Mineração, 

Pecuária e Desenvolvimento Rural compete opinar sobre: 

I – todas as preposições e matérias relacionadas, direta e indiretamente, com as 

Ações no campo da Agricultura, da Pesca, da Aqüicultura, da Mineração, da 

Pecuária e do Desenvolvimento Rural do Município; 

II – estudar, pesquisar e debater sobre temas relacionados com as matérias de 

sua competência; 

III – opinar sobre as políticas de fomento ao desenvolvimento nos setores agrícolas, 

pesqueiros, aquícola, da mineração e pecuarista, em todos os seus aspectos; 

IV – colaborar através de medidas legislativas, para política de inclusão social, 

capacitação e qualificação dos agricultores, pescadores,  aqüicultores, mineradores 

e pecuarista; 

V – apurar as denúncias envolvendo danos nos setores de competência desta 

comissão. (Resolução nº 001/2014) 

TÍTULO II 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DAS SESSÕES 
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Art. 65. As sessões da Câmara serão ordinárias, extraordinárias e solenes, 

assim definidas: 

Art. 65. As sessões da Câmara serão ordinárias, extraordinárias, 

solenes e itinerantes assim definidas: 

I - ordinárias, realizadas às  19:00 (dezenove) horas  de cada segunda-feira, até  

às 22:00 (vinte e duas) horas; 

I - Ordinárias, realizadas às 9h (nove horas) de cada segunda-feira, até às 12h 

(doze horas); 

II - extraordinárias, as sessões com esse caráter, somente quatro  (04) poderão ser 

remuneradas, durante o mês; 

II - extraordinárias, as sessões com esse caráter, sem remuneração; 

III - solenes, são aquelas destinadas às grandes comemorações, homenagens 

especiais e instalação da legislatura; 

VI – itinerantes, são aquelas realizadas fora do plenário da sede da câmara 

Municipal que deverão seguir o rito das sessões ordinárias,  flexionando  o  horário. 

(incluído) 

Art. 66. Somente o tempo destinado à segunda parte da ordem do dia 

das sessões poderá ser prorrogado, a requerimento de qualquer vereador ou de 

ofício, pelo Presidente, com aprovação do Plenário. 

§ 1º A prorrogação de que trata o caput do artigo, não poderá exceder 

de modo algum, sessenta (60) minutos. 

§ 2º O requerimento de prorrogação, verbal ou escrito, não terá discussões, 

nem encaminhamento de votação e será votado pelo processo simbólico. 

§ 3º O Vereador que requerer a prorrogação é obrigado a declarar o 

objetivo de seu pedido. 

Art. 67. Poderá a sessão ser suspensa por  conveniência  da  ordem e  por 

falta de “quorum” para votação e se não houver matéria em pauta a discutir, pode, 

ainda, ser interrompida para recepção de altas personalidades, de ofício, pelo 

Presidente ou por deliberação do Plenário. 
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Art. 68. Qualquer pessoa poderá assistir as sessões da  Câmara,  na 

parte do recinto que lhe for reservado, desde que: 

I - esteja decentemente trajado; 

II - não porte armas; 

III - conserve-se em silêncio durante os trabalhos. 

CAPÍTULO III 

DA ORDEM 

Art. 69. Durante as sessões serão observadas as seguintes regras: 

I - somente os Vereadores  poderão permanecer nas respectivas  bancadas; 

II - não será permitida conversação no recinto, em tom que dificulte a percepção 

da leitura de papéis, perturbe os debates e as deliberações da mesa; 

III - é vedada a aproximação às bancadas de qualquer pessoa estranha 

impedindo a boa marcha dos trabalhos ou desvirtuando a atenção dos 

Vereadores, quando a sessão estiver em funcionamento; 

IV - qualquer Vereador só poderá falar das bancadas ou da tribuna, mesmo para 

pedir aparte; 

V - nenhum vereador poderá falar sem permissão do Presidente e em caso de 

insistência, este ordenará a suspensão da sessão; 

VI - o orador dirigir-se-á ao Presidente e aos Vereadores em geral; 

VII - é obrigatório o tratamento de Excelência ou Senhor Vereador; 

VIII - Nenhum vereador poderá, em parte solicitado, demorar-se em 

considerações, estabelecendo discursos paralelos do orador na tribuna; 

IX - ao falar da bancada ou da tribuna, o orador em caso nenhum, poderá fazê-lo 

de costas para a mesa; 

X - o Presidente poderá suspender a sessão sempre que julgar conveniente para 

a ordem dos trabalhos; 

XI - é vedado ao Vereador permanecer fora de sua cadeira, ou de pé ao se 

iniciarem as votações da Câmara; 

XII - o Vereador que não comparecer à sessão ou comparecendo, não participar 

da votação, ou concorrer para falta de “quorum” necessário ao funcionamento da 

sessão perderá o direito ao subsídio da parte variável; 
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XIII - estende-se às Comissões Permanentes, as regras estabelecidas no inciso 

anterior. 

Art. 70. Os Vereadores só poderão apartear, com permissão do orador. 

§ 1º Não será permitido aparte: 

I - à palavra do Presidente; 

II - à justificativa do voto; 

III - à exposição da questão de ordem; 

V - à expedição pessoal. 

§ 2º Os apartes proferidos em desacordo com o  previsto  neste  artigo 

não serão considerados. 

Art. 71. Os Vereadores só poderão falar: 

I - para versar sobre qualquer assunto na hora do expediente; 

II - sobre Projetos, Requerimentos, Indicações ou Parecer, obedecido o disposto 

neste Regimento; 

III - pela ordem, para citar ou pedir cumprimento do regimento dentro do prazo 

de três (03) minutos; 

IV - para propor urgência; 

V - para justificar, pelo prazo máximo de três (03) minutos; 

VI - para explicação pessoal pelo prazo máximo de dez (10) minutos; 

VII - para encaminhar a votação, pelo prazo máximo de cinco (05) minutos; 

VIII - para comunicação de líder. 

 
 

§ 1º Qualquer Vereador, toda vez que a ordem regimental não estiver sendo 

observada no curso dos  trabalhos,  poderá pedir a palavra PELA ORDEM  a fim de 

restabelecê-la. 

§ 2º O Presidente não pode recusar a palavra ao Vereador “PELA 

ORDEM”, desde que a solicite de acordo com o regimento; mas, pode cassá-la caso 

o objetivo do orador não seja formular questão de ordem, isto é,  uma vez que não 

indique desde logo o dispositivo regimental que  está  sendo  transgredido. 
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§ 3º Não é concedida a palavra “PELA ORDEM” estando o Plenário em 

votação. 

IX - o Presidente poderá suspender a sessão: 

a) para preservar  a ordem; 

b) por falta de “quorum” para votação de proposições, se não houver 

matérias a ser discutida; 

c) para recepcionar visitante ilustre. 

X - se decorridos dez (10) minutos preexistir a falta de “quorum” passar-se-á à 

fase seguinte da sessão. 

XI - a  sessão da Câmara Municipal será levantada ou  encerrada antes  de findar 

a hora à ela destinada, nos seguintes casos: 

a) tumulto grave; 

b) em homenagem à memória de homens públicos proeminentes; 

c) por falta de matéria a discutir; 

d) por falta de “quorum”; 

e) por falta de energia que ultrapasse quinze minutos, nas sessões 

noturnas. 

XII - no caso do Inciso II do parágrafo anterior e demais casos, não previstos nos 

parágrafos anteriores, só mediante deliberação do Plenário poderá a sessão ser 

suspensa, levantada ou interrompida os seus trabalhos. 

Art. 72. Os Vereadores que solicitarem a palavra sobre proposição em 

debate não poderão: 

I - desviar-se da matéria em discussão; 

II - usar linguagem imprópria; 

III - deixar de atender as advertências do Presidente; 

IV - ultrapassar o tempo regimental. 

Art. 73. Quando mais de um Vereador pedir a palavra simultanemante, 

esta será concedida, preferentemente: 

I - ao autor da proposição; 

II - ao relator; 

III - ao autor da emenda; 
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IV - ao mais idoso. 

Art. 74. Os membros da mesa, quando quiserem tomar parte nos debates, 

o farão da tribuna ou irão ás bancadas e ficarão afastados das suas funções pelo 

tempo em que estiverem empenhados na discussão da matéria. 

SEÇÃO I 

DA ORDEM DOS TRABALHOS 

Art. 75. A hora do início da sessão, os membros da Mesa e os Vereadores 

deverão ocupar os respectivos lugares.O Presidente fará soar a campainha e 

mandará fazer a chamada. 

 
§ 1º Feita a chamada pelo 1º Secretário e estando presente em terço  (1/3) 

dos Vereadores, o Presidente solicitará a assessoria proceder a leitura da  Ata  do 

primeiro  expediente da sessão anterior, que será submetida à aprovação  e o 1º 

Secretário fará a leitura da ordem do dia, concedendo após a palavra aos 

vereadores inscritos que poderão usar da palavra pelo prazo máximo de quinze 

(15) minutos. 

Art. 76. Havendo número legal, será aberta a sessão, que terá o seu 

período de duração de 03 (três) horas. 

Parágrafo único - Não havendo oradores inscritos, poderão falar os Vereadores 

que pedirem a palavra, utilizando sempre, no máximo, o prazo de quinze (15) 

minutos. 

 
Art. 77. Após a aprovação da Ata, o Presidente determinará ao  Secretário 

a leitura da matéria do Expediente, obedecendo à seguinte ordem: 

I - expedientes oriundos do Prefeito; 

II - expedientes oriundos de diversos; 

III - expedientes apresentados pelos Vereadores; 

Art. 78. Na leitura das matérias pelo 1º Secretário, obedecer-se-á a 

seguinte ordem: 

 
I - Projetos de Lei; 
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II - Projetos de Decreto Legislativo; 

III - Projetos de Resoluções; 

IV - Requerimentos; 

V - Projetos de Indicações; 

VI - Pareceres das Comissões; 

VII - Recursos; 

VIII - Outras matérias. 

 
 

Parágrafo único - Dos documentos apresentados no Expediente, serão 

oferecidas cópias aos Vereadores quando solicitadas pelos mesmos ao  Presidente 

da Câmara. 

Art. 79. Terminada a leitura da matéria em pauta, verificará o Presidente 

o tempo restante do Expediente, o qual deverá ser dividido em  duas  partes iguais, 

dedicadas, ao Pequeno e ao Grande Expediente. 

§ 1º O Pequeno Expediente destina-se a breves comunicações ou 

comentários, individualmente, jamais por tempo superior a cinco (05) minutos, sobre 

a matéria apresentada, para que o Vereador deverá se inscrever previamente em 

lista especial controlada pelo 1º Secretário. 

§ 2º Quando o tempo restante do Pequeno Expediente for inferior a 

cinco (05) minutos, será incorporada ao Grande Expediente. 

§ 3º No Grande Expediente, os Vereadores inscritos também em lista 

própria pelo 1º Secretário usarão a palavra pelo prazo máximo de quinze (15) 

minutos, para tratar de qualquer assunto de interesse público. 

§ 4º O orador não poderá ser interrompido ou aparteado no Pequeno 

Expediente; poderá sê-lo no Grande Expediente, mas, neste caso, ser-lhe-á 

assegurado o uso da palavra prioritariamente na sessão seguinte,para completar  o 

tempo regimental, independentemente de nova  inscrição,  facultando-lhe desistir. 

§ 5º Quando o orador inscrito para falar no Grande Expediente deixar de 

fazê-lo por falta de tempo, sua inscrição automaticamente será transferida para a 

sessão seguinte. 
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§ 6º O Vereador que inscrito para falar, não se achar presente na hora  em 

que lhe for dada a palavra, perderá  a vez e só poderá ser de novo  inscrito,  em 

último lugar. 

SEÇÃO II 

DA ORDEM DO DIA 
 
 

Art. 80. Esgotada a hora do Expediente, o Presidente, anunciará o início 

da Primeira Parte da Ordem do Dia, com duração máxima de quarenta e cinco 

(45) minutos, improrrogável, estando pelo menos a maioria dos Vereadores, ocasião 

em que, votados os requerimentos e proposições destinados  a  essa parte de 

sessão. 

§ 1º É facultado também aos Vereadores integrantes de Comissões 

Permanentes a leitura de pareceres em processos para os quais tenham sido 

designados relatores, bem como apresentação de projetos com justificativa oral  ou 

escrita, por qualquer Vereador, depois de esgotada a matéria prevista neste artigo. 

§ 2º Nos casos previstos no parágrafo anterior, os Vereadores só  poderão 

falar, cada um, pelo prazo máximo de cinco (05) minutos  na apresentação de seus 

trabalhos. 

§ 3º Quando houver sido concedido urgência a matéria do pedido, ela 

será discutida e votada de acordo com o disposto neste Regimento. 

§ 4º Os requerimentos de votação imediata apresentados na Primeira Parte 

da Ordem do Dia, só terão a sua discussão e votação realizadas  na  primeira parte 

da Ordem do Dia da Sessão seguinte, a menos  que a  existência  de outras 

matérias, permita a imediata deliberação do Plenário. 

 
Art. 81. Finda a Primeira Parte da Ordem do Dia por estar esgotado o tempo 

ou por falta de matéria, passar-se-á a segunda Parte da Ordem do Dia, a qual terá 

a duração de trinta (30) minutos reservada preferencialmente, á discussão e votação 

dos projetos de lei. 
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§ 1º O Primeiro Secretário fará a leitura da matéria que  vai  ser  submetida 

à discussão e votação. 

§ 2º É facultado ao Plenário a dispensa de leitura dos pareceres, 

projetos e requerimentos, quando impressos e com a distribuição dos avulsos, 

anunciando o Presidente, nesse caso, de maneira clara e precisa, a  matéria objeto 

de deliberação. 

§ 3º A discussão poderá ser feita com qualquer número de Vereadores, 

porém a votação só será realizada quando houver número legal,  ou  seja, presente 

a maioria absoluta dos membros da Câmara. 

§ 4º Quando em qualquer ocasião, houver número para deliberar,e por 

ventura, algum Vereador esteja usando a palavra, será esta interrompida pelo 

Presidente, para votação da matéria adiada por falta de “quorum”, finda a qual o 

orador continuará com a palavra para prosseguimento de seu discurso. 

§ 5º Depois de declarada encerrada, por falta de oradores, qualquer 

discussão não será mais permitido o debate. 

 
Art. 82. Finda essa parte dos trabalhos por falta de matéria ou esgotado   o 

tempo, para a mesma, o Presidente declarará encerrada a Sessão. 

Parágrafo único - Restando ainda tempo na Segunda Parte da Ordem do 

Dia, por não haver matéria, qualquer Vereador poderá usar a palavra explicação 

pessoal durante cinco (05) minutos. 

Art. 83. A Segunda Parte da Ordem do Dia, de cada Sessão, somente 

poderá ser prorrogada, uma vez, pelo prazo máximo de trinta (30) minutos, a 

requerimento verbal de qualquer Vereador, o que, excepcionalmente e para esse 

fim poderá ser feito e decidido pelo Plenário, no decorrer dessa fase  dos trabalhos. 

SEÇÃO III 

DAS QUESTÕES DE ORDEM 

Art. 84. Toda dúvida sobre a interpretação deste Regimento, na sua prática 

ou relacionada com a Constituição Federal, do Estado ou da lei Orgânica do 

Município, constituirá “questões de ordem”, o que só poderá ser levantada, 
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quando for de natureza a influir na marcha dos trabalhos ou na decisão  da matéria. 

§ 1º Nenhum Vereador poderá exceder o prazo de três (03) minutos, ao 

formular uma, ou simultaneamente, mais de uma “questão de ordem” tanto na  hora 

do Expediente, como durante a Ordem do Dia. 

§ 2º Sobre a mesma “questão de ordem”, cada  Vereador, poderá  falar  pelo 

prazo de três (03) minutos. 

§ 3º Todas as “questões de ordem” claramente formuladas, por escrito, 

com indicação precisa das disposições cuja observância se pretenda elucidar serão 

resolvida, soberana e exclusivamente, pelo  Plenário,  qualquer consideração ou 

protesto sobre a questão decidida só poderá ser feita à hora do Expediente, ou na 

explicação pessoal, em sessão posterior. 

§ 4º Se o Vereador não indicar, inicialmente, as disposições em que se 

assenta a “questão de ordem”, desde logo, em termos claros e precisos, o 

Presidente não lhe permitirá a continuação na tribuna  e determinará a exclusão  na 

Ata, das palavras por ele pronunciadas. 

§ 5º A discussão e votação de qualquer “questão de ordem”, deverão ser 

ultimadas na mesma sessão em que forem apresentadas e se esgotado o tempo 

regulamentar da sessão antes de sua votação. a discussão será havida como 

encerrada realizando-se apenas a sua votação na sessão subseqüente. 

CAPÍTULO III 

DAS SESSÕES ORDINÁRIAS 

Art. 85. As Sessões ordinárias compõem-se de duas partes: o Expediente  

e a Ordem do Dia. 

Art. 86. A hora designada para o início dos trabalhos, proceder-se-á a 

chamada dos Vereadores pelo 1º Secretário, e havendo número legal  o 

Presidente declarará aberta a sessão. 

§ 1º Não havendo número legal, o Presidente efetivo ou eventual 

aguardará quinze (15) minutos para que aquele se complete e, caso assim não 

ocorra,  fará  lavrar  ata  sintética  pelo  1º Secretário.  efetivo  ou  “ad  hoc”, com o 
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registro dos nomes dos Vereadores presentes, declarando, em seguida, prejudicada 

a realização da sessão. 

§ 2º Não havendo matéria para deliberar, o Presidente efetivo ou 

eventual aguardará quinze (15) minutos, após os quais, fará lavrar Ata sintética pelo 

1º Secretário, efetivo ou “ad hoc”, com o registro  dos  nomes  dos  Vereadores 

presentes. 

Art. 87. Havendo número legal. a sessão se iniciará com o Expediente, 

o qual terá a duração máxima de uma hora. 

§ 1º Nas Sessões em que esteja incluído na Ordem do Dia o debate da 

proposta orçamentária, o Expediente será, no máximo, de meia hora. 

§ 2º No Expediente, serão objeto de deliberação pareceres sobre 

matérias não constantes  da Ordem do Dia,  requerimentos comuns  e relatórios  de 

Comissões Especiais, além da Ata da sessão anterior. 

§ 3º Quando não houver número  legal  para deliberação no expediente, as 

matérias a que se refere o § 2º automaticamente ficarão transferidas para o 

Expediente da Sessão seguinte. 

Art. 88. A Ata da sessão anterior ficará a disposição dos Vereadores, para 

verificação, quarenta e oito (48) horas antes da sessão seguinte; ao iniciar-se  esta, 

o Presidente colocará a Ata em discussão e, não sendo retificada ou impugnada, 

será considerada aprovada, sob votação. 

§ 1º Qualquer Vereador poderá requerer a leitura da Ata no todo ou em 

parte, mediante aprovação do requerimento pela maioria dos vereadores Presentes, 

para efeito de mera retificação. 

§ 2º Se o pedido de retificação não for contestado pelo 1º Secretário, a 

Ata será considerada aprovada, com retificação; caso contrário, o Plenário 

deliberará a respeito. 

§ 3º Levantada impugnação sobre os termos da Ata,  o  Plenário deliberará 

a respeito; aceita a impugnação será lavrada nova Ata. 

§ 4º Aprovada a Ata, será assinada pelo Presidente e pelos 1º e 2º 

Secretários, facultando-seassinatura dos demais Vereadores. 
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§ 5º Não poderá impugnar a Ata Vereador ausente a sessão a que a 

mesma se refira. 

Art. 89. Aplicar-se-á a este capítulo o disposto nos capítulos anteriores 

deste título. 

CAPÍTULO IV 

DAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS 

Art. 90. As sessões extraordinárias serão convocadas na  forma prevista 

na Lei Orgânica, mediante comunicação escrita aos Vereadores, com a 

antecedência de dois (02) dias. 

Parágrafo único - Sempre que possível, a convocação far-se-á em 

sessão, caso em que será feita comunicação escrita apenas aos ausentes a mesma. 

Art. 91. A Sessão extraordinária compor-se-á exclusivamente de 

Ordem do Dia, que se cingirá a matéria objeto da convocação, observando-se 

quanto a aprovação da Ata da sessão anterior, ordinária e  extraordinária,  disposto 

anterior. 

Parágrafo único - Aplicar-se-ão, no mais, às sessões extraordinárias, no 

que couberem, as disposições atinentes às ordinárias. 

 
CAPÍTULO V 

DAS SESSÕES SOLENES 

Art. 92. As sessões solenes serão convocadas pelo Presidente da 

Câmara, através de aviso por escrito, que indicará a finalidade da reunião. 

§ 1º Nas sessões solenes não haverá Expediente nem Ordem do Dia, 

dispensadas a leitura da Ata e a verificação de presença. 

§ 2º Não haverá tempo predeterminado para o encerramento  da  sessão 

solene. 

§ 3º Nas sessões solenes somente poderão usar a palavra, além do 

Presidente  da Câmara, o líder  partidário ou o Vereador  pelo mesmo designado,  o 

Vereador que for indicado pelo Plenário como orador oficial da cerimônia e as 

pessoas homenageadas. 
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CAPÍTULO VI 

DAS SESSÕES ITINERANTES 

Art. 92º.A Ficam instituídas as sessões itinerantes da seguinte forma: 

§ 1º A Câmara Municipal realizará sessões itinerantes em bairros, 

comunidades e distritos do Município. 

§ 2º As sessões itinerantes serão realizadas a critério  da  Mesa Diretora 

ou por requerimento da maioria simples  dos  Vereadores  e, aprovado  por maioria 

absoluta dos seus membros, contendo data, horário e local para realização da 

sessão e, divulgado com no mínimo 10  (dez)  dias  de  antecedência. 

§ 3º O Presidente baixará Ato de convocação da sessão itinerante 

indicando data, horário, local e objeto que constituirá a pauta da reunião. 

§ 4º Para as sessões itinerantes aplicar-se-á, no que couber,  o  disposto 

no Regimento Interno para as sessões ordinárias. 

§ 5º Na composição da Ordem do Dia das sessões itinerantes será 

dada preferência aos assuntos pertinentes ao local de suas  realizações, obedecido 

o princípio da predominância de interesse. 

§ 6º Nas sessões itinerantes, a critério da Mesa, poderão usar da palavra 

além dos Vereadores, os líderes comunitários e representantes de entidades que 

tenham comunicados importantes para conhecimento da Câmara Municipal. 

§ 7º As providências administrativas para realização das sessões 

itinerantes são de responsabilidade da Presidência e da Mesa Diretora. 

§ 8º Para o pleno funcionamento e execução dos trabalhos, serão 

convocados servidores da Câmara Municipal para prestarem  serviços  durante sua 

realização, além da disponibilização de  material  e  equipamentos necessários para 

tal fim. 

§ 9º Poderão ser distribuídos informativos impressos sobre o 

funcionamento da Câmara Municipal e da função dos Vereadores para a população 

presente na sessão. (Incluído pela Resolução 002/2018). 
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CAPÍTULO VII 
“DA TRIBUNA LIVRE” 

 
 
Artigo 92-B - Nas sessões ordinárias a Câmara poderá 
autorizar o uso da “Tribuna Livre”, espaço de informação 
democrático a ser utilizado por entidades representativas de setores 
sociais. 
 
Artigo 92-C - Consideram-se entidades representativas de setores 
sociais, para os efeitos deste capítulo: 
I- As entidades científicas e culturais; 
II- As entidades de defesa dos direitos humanos e da cidadania; 
III- Os sindicatos e associações profissionais; 
IV- As associações de moradores e sua federação; 
V- Os centros e diretórios acadêmicos e estudantis; 
VI- Os grêmios e centros cívicos estudantis; 
VII- As entidades assistenciais de cunho filantrópico. 
 
Artigo 92-D - O uso da tribuna legislativa pelas entidades 
referidas no artigo anterior será facultado, nas sessões 
ordinárias, durante o prazo improrrogável de quinze minutos. 
 
§1º - Só fará uso da palavra orador pertencente à diretoria 
da entidade, devidamente autorizado por esta. 
§ 2º - O orador poderá ser aparteado pelos Vereadores, dentro 
do que estabelece este Regimento Interno. 
 
§ 3º - O orador responderá pelos conceitos e opiniões emitidos 
da Tribuna e deverá sempre utilizar em seu pronunciamento 
palavras e termos compatíveis com a dignidade e o decoro da 
Câmara, obedecendo às restrições impostas pelo Presidente. 
 
§ 4º - O Presidente da Câmara poderá retirar a palavra do 
orador que desrespeitar a determinação contida no Parágrafo 
anterior. 
 
§ 5º - O tempo de que trata este artigo será computado no 
prazo de duração do Expediente da sessão ordinária. 
 
Artigo 92-E - Para a utilização da Tribuna Livre deverão ser 
observadas as seguintes exigências:  
 
I – inscrição prévia na Secretaria da Câmara, com antecedência 
mínima de vinte e quatro horas antes de sua realização; 
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II – comprovação de existência legal e pleno funcionamento da 
entidade representada;  
 
III – comprovação de que o orador é eleitor no Município; 
 
IV – indicação expressa, no ato da inscrição, da matéria a ser 
exposta; 
 
V – a entidade não poderá substituir o orador inscrito; 
 
VI – a entidade somente poderá utilizar novamente a Tribuna 
Livre após decurso do prazo mínimo de seis meses contados da 
última utilização.  
 
§1º - As entidades serão notificadas pela Secretaria da 
Câmara da data em que poderão usar da Tribuna Livre, obedecida 
rigorosamente a ordem de inscrição.  
 
§ 2º - Ficará sem efeito a inscrição no caso de ausência do 
orador, que só poderá ocupar a Tribuna legislativa mediante 
nova inscrição. 
 
Artigo 92-F - O Presidente da Câmara poderá indeferir o uso 
da Tribuna Livre quando a matéria não disser respeito, direta 
ou indiretamente ao Município.  
 
Parágrafo Único - A decisão do Presidente será irrecorrível. 
 
Artigo 92-G - Fica vedado o uso da Tribuna Livre para: 
 
I – representantes de partidos políticos; 
 
II – candidatos a cargos eletivos;  
 
III – ocupantes de cargos eletivos ou de cargos demissíveis ad 
nutum, em qualquer esfera de governo.  
 

( resolução 002/2019 aprovada em 20 de Maio de 2019) 

 
TÍTULO III 
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DA ELABORAÇÃO LEGISLATIVA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 93º. Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Câmara. 

I - consideram-se proposições: 

a) Projetos de lei; 

b) Projetos de Resolução; 

c) Projetos de Decretos Legislativos; 

d) Indicações e Pareceres; 

e) Requerimentos; 

f) Emendas e subemendas. 

II - serão aceitos todos os requerimentos de Vereadores, que versem sobre 

qualquer assunto, os quais serão posteriormente submetidos à aprovação do 

Plenário. 

III - a Mesa deixará de aceitar qualquer proposição: 

a) evidentemente inconstitucional; 

b) anti-regimental; 

c) que delegue a outro Poder atribuições privativas do Legislativo; 

d) cabe somente ao Poder Executivo a iniciativa das Leis Orçamentárias 

e das que abram créditos, fixem vencimentos e vantagens dos servidores públicos 

concedam subvenções ou auxílios ou, de qualquer modo autorizem criem ou 

aumentem a despesa pública. 

§ 1º - Se o autor da proposição recusada não se conformar com a 

decisão, manifestará ao Presidente seu desejo  de que seja ouvida  a Comissão  de 

Legislação, Justiça e Redação Final, que opinará no prazo improrrogável de vinte e 

quatro (24) horas, sobre a decisão da Mesa. Se esta manifestação for favorável a 

proposição, esta será considerada em condições de ser aceita e terá curso normal 

na Casa e, em caso contrário, será arquivada. Na hipótese de a Comissão de 

Legislação, Justiça e Redação Final não se manifestar no  prazo  que lhe é 

atribuído, a proposição virá obrigatoriamente, a deliberação do 
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Plenário para que este decida sobre sua aceitação ou não, como matéria de 

deliberação. 

§  1º  Se  o  autor  da  proposição  recusada  não  se  conformar  com  a 

decisão, manifestará ao Presidente seu desejo  de que seja ouvida  a Comissão  de 

Constituição e Justiça, que opinará no prazo improrrogável de vinte e quatro 

(24) horas, sobre a decisão da Mesa. Se esta manifestação for favorável a 

proposição, esta será considerada em condições de ser aceita e terá  curso  normal 

na Casa e, em caso contrário, será arquivada. Na hipótese  de  a  Comissão de 

Constituição e Justiça não se manifestar no prazo que lhe é atribuído, a proposição 

virá obrigatoriamente, a deliberação do Plenário para que este decida sobre sua 

aceitação ou não, como matéria de deliberação. 

§ 2º Considera-se autor da proposição para efeito regimental, o seu 

primeiro signatário. 

§ 3º O autor poderá fundamentar a proposição por escrito ou 

verbalmente. 

 
 
 

 
será: 

SEÇÃO I 

DOS PROJETOS 

Art. 94º. A iniciativa dos Projetos de Lei a serem votados pela Câmara 

I - do Prefeito Municipal; 

II - do Vereador; 

III - das Comissões; 

IV - Popular. 

Art. 95º. Os Projetos de Resolução destinam-se a regular matéria de 

caráter político ou administrativo, de alçada exclusiva da Câmara, tais como: 

I - perda do mandato do Vereador; 

II - concessão de licença para processo criminal ou prisão de Vereador; 

III - todo e qualquer assunto de sua economia interna e de sua competência 

exclusiva. 
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Art. 96. Os projetos deverão conter ementa enunciativa de seu  projeto e 

serem apresentados divididos em artigos numerados, claros e concisos. 

 
Parágrafo único - Sempre que o Projeto não estiver devidamente 

redigido, a Mesa Diretora o restituirá ao  autor, para organizá-lo, de acordo, com  as 

determinações regimentais. 

Art. 97. Dentro de quarenta e oito (48) horas da apresentação do 

projeto, será remetido às Comissões competentes.Se, decorridos trinta (30) dias não 

tiverem entrado em discussão, o presidente da Câmara, de Ofício ou a requerimento 

de qualquer Vereador, o incluirá na Ordem do Dia  para  ser discutido e votado, 

independentemente de parecer. 

Parágrafo único - Os Projetos de Lei do Prefeito, por  sua  solicitação serão 

discutidos e votados em prazos de até quarenta e cinco (45) dias. 

Art. 98º. O Projeto de Lei aprovado pela Câmara, de acordo com os 

dispositivos regimentais, será enviado ao Prefeito dentro do Prazo de dez (10) dias, 

a contar da data de sua aprovação, em uma (1) via, datilografada ou impressa, 

devidamente autenticada, para sanção, promulgada e publicada  ou veto. 

Art. 98. O Projeto de Lei aprovado pela Câmara, de acordo com os 

dispositivos regimentais, será enviado ao Prefeito dentro do Prazo de dez (10) dias, 

a contar da data de sua aprovação, em uma (1) via, impressa, devidamente 

autenticada, para sanção, promulgação, publicação ou veto. 

§ 1º Se o Prefeito aquiescer, sancionará o projeto dentro do prazo de oito 

(08) dia úteis, contados da data de seu recebimento. 

§  2º  Se,  porém,   julgar  no   todo   ou   em  parte,  inconstitucional   ou 

contrário ao interesse público, veta-lo-á no todo, ou parcialmente, dentro de oito 

(08) dias úteis contados da data de recebimento, comunicando ao Presidente da 

Câmara, dentro de quarenta e oito (48) horas, os motivos do veto. 

§ 3º Decorrido o octício, o silêncio do Prefeito importará em sanção. 

§ 4º Comunicado o veto ao Presidente da Câmara,  este  dentro  de 

trinta (30) dias da comunicação, apreciará o projeto em uma única discussão, 
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considerando-se, o veto rejeitado e, conseqüentemente aprovado o projeto, se este 

obtiver a maioria absoluta dos seus membros. Nesse caso, o projeto, será enviado 

para promulgação ao 

Prefeito. 

§ 5º Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido, no parágrafo 

anterior, o Veto será considerado mantido. 

§ 6º Nos casos dos parágrafos 3º e 4º, se a Lei não for promulgada 

dentro de quarenta e oito (48) horas, pelo Prefeito, deverá fazê-lo,  em  igual 

prazo, o Presidente da Câmara, membros da Mesa na ordem hierárquica. 

Art. 99. No caso de recusa por parte do Presidente da Câmara Municipal, 

de fazer a remessa do projeto de lei aprovado para a sanção  do Prefeito poderá a 

maioria ou qualquer de seus membros da Mesa na ordem hierárquica, decorrido o 

decênio, providenciar diretamente a aludida  remessa, para os devidos fins. 

Art. 100. Os Projetos de Decretos Legislativos destinam-se a regular 

matérias de exclusiva competência da Câmara, que não estejam definidas como 

Projetos de Resolução, assim compreendidas as que se referem: 

 
I - concessão de Títulos Honoríficos de “Honra ao Mérito” e “Cidadão de Breu 

Branco”; 

I - concessão de Títulos Honoríficos de Honra ao Mérito, Cidadão Breuense e 

Cidadão Breuense - Post Mortem; 

II - fixação de subsídios e da representação do Prefeito; 

III - julgamento das contas do Prefeito; 

IV - autorizar operação de crédito ou empréstimo de qualquer natureza, que o 

Município pretenda realizar; 

V - licença do Prefeito. 

V - licença do Prefeito e do Vice-Prefeito. 
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Parágrafo único - Os Decretos Legislativos e Resoluções aprovadas em 

um só turno de votação serão promulgados pelo Presidente da Câmara Municipal. 

SEÇÃO II 

DOS PROJETOS DE INDICAÇÕES 

Art. 101. O Projeto de Indicação é a proposição que tem  por  fim  sugerir 

ao Poder Executivo, medidas de interesse público que não caibam em projetos de 

iniciativa da Câmara. 

§ 1º Os Projetos de indicações são redigidos por escrito em termos 

explícitos e assinados pelos autores. 

§ 2º Recebidos pela Mesa, serão encaminhados à Comissão competente, 

para estudo e parecer no prazo máximo de cinco (05) dias. 

§ 3º Se a Comissão concluir pelo oferecimento de Projeto, este será 

lido em Plenário e seguirá os trâmites regimentais. Em caso contrário,  o Presidente 

da Câmara determinará o arquivamento do Projeto, dando conhecimento do fato ao 

autor para que este se quiser, ofereça projeto de sua autoria à consideração do 

Plenário. 

SEÇÃO III 

DOS REQUERIMENTOS 

Art. 102. Requerimento é qualquer pedido feito à Câmara sobre objeto de 

Expediente ou de Ordem pelo Vereador ou Comissão. 

I - os requerimentos são de duas espécies; 

a) sujeitos aos despachos do Presidente; 

b) dependentes de deliberação do Plenário; 

 
 

II - Quanto ao aspecto formal os requerimentos são: 

a) Verbais; 

b) Escritos. 

III - Os requerimentos sujeitos à deliberação do Plenário ficarão impressos no 

avulso da sessão em que figurarem em Pauta, uma só vez, mesmo quando adiados 

ou transferidas a discussão dos mesmos. 
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Art. 103. Será decidido imediatamente, o requerimento verbal que 

solicite: 

I - a palavra pela ordem ou sua desistência; 

II - retificação da Ata; 

III - inserção de declaração ou voto em Ata; 

IV - solicitação de votação nominal; 

V - questão de ordem; 

VI - retirada, pelo autor, de requerimento ou reposição; 

VII - verificação de votação; 

VIII - verificação de presença; 

IX - informação sobre a ordem dos trabalhos, sobre pauta ou Ordem do Dia; 

X - preenchimento de lugar em comissão; 

XI - inclusão em Ordem do Dia, de proposição em condições regimentais; 

XII - mudança de processo de votação, simbólica para nominal; 

XIII - de representação da Câmara para missão externa na forma de Lei  

Orgânica; 

XIV - de prorrogação de Sessão da Câmara para prosseguimento de discussão 

ou votação de proposição na segunda parte da ordem do Dia ou explicação 

pessoal; 

XV - leitura pelo 1º Secretário, de qualquer matéria sujeita a conhecimento do 

Plenário. 

Art. 104. Será também despachado pelo Presidente, requerimento 

escrito que solicite: 

 
I - audiência de Comissão; 

II - renúncia de membros da Mesa Diretora; 

III - informações oficiais; 

IV - sugestões ou apelos de natureza administrativa ao Executivo Municipal. 

§ 1º Os requerimentos de informação somente poderão referir-se aos 

Atos dos Poderes cuja fiscalização interesse ao Legislativo. 
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§ 2º O Presidente encaminhará o requerimento dentro do  prazo  

máximo de quarenta e oito (48) horas. 

§ 3º Encaminhado um requerimento nesse sentido, e estas não forem 

prestadas dentro de dez (10) dias o Presidente da Câmara fará reiterar o pedido 

através do ofício. 

§ 4º Os requerimentos de que trata o Art.100 serão lidos na sessão  

para conhecimento de Plenário. 

Art. 105º - Dependerá de deliberações imediatas do Plenário, sem 

discussão o requerimento escrito que solicite: 

I – licença de Vereador; 

II - sessão extraordinária, solene, secreta ou especial; 

II - sessão extraordinária, solene, itinerante ou especial; 

III - convite; 

IV - voto de aplausos, regozijos, louvor ou congratulações por ato público ou 

acontecimento de alta significação; 

V - urgência; 

VI - adiantamento de discussões ou votação, na forma deste regimento; 

VII - inserção na Ata de documento ou publicação oficial ou não; 

VIII - constituição de Comissão Especial de Inquérito; 

IX - convocação de Secretários Municipais; 

X - representação da Câmara para missão externa na forma da lei Orgânica. 

Art. 106. Nenhum Vereador falará em sentido contrário  ao  que 

decidido pelo Plenário. 

Parágrafo único - A concessão, pelo Plenário, do pedido de urgência 

permitirá que a matéria  que se refere o  pedido seja colocada em primeiro lugar  

na ordem dos trabalhos. 

SEÇÃO IV   

DAS EMENDAS 

Art. 107. Emenda é a preposição apresentada como acessório  de  

outra proposição. 



Estado do Pará 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE BREU BRANCO 

50 

 

 

 

§ 1º Emenda Substitutiva é a proposição apresentada como  sucedânea 

a outra, tomando o nome de “substitutivo”quando atingir a outras proposições no 

seu conjunto. 

§ 2º Emenda Supressiva é a que manda suprimir qualquer parte da 

proposição. 

§ 3º Emenda Aditiva é a proposição que se acrescenta a outra. 

§ 4º Emenda Modificada é a que altera uma proposição. 

§ 5º- Denomina-se subemenda a emenda apresentada à outra. 

§ 6º - O Vereador disporá do prazo de cinco (05) minutos para 

discussão de cada emenda. 

Art. 108. Não serão aceitas emendas que não sejam pertencentes à 

proposições. 

Art. 109. Na discussão e votação das  emendas  far-se-á preferência,  de 

acordo com a ordem estabelecida nos parágrafos do artigo anterior, deste 

Regimento. 

SEÇÃO V 

DOS PARECERES 

Art. 110. Parecer é a manifestação coletiva de uma Comissão sobre 

matérias submetidas à sua consideração. 

 
Art. 111. As Comissões deverão apresentar parecer, dentro do prazo  de 

dez (10) dias, improrrogáveis, sobre as matérias submetidas ao seu estudo. 

§ 1º Dentro de quarenta e oito (48) horas de sua apresentação, o Projeto 

será submetido às Comissões competentes. Se decorridos  trinta  (30) dias, não tiver 

entrado em discussão o Presidente da Câmara de ofício ou a requerimento de 

qualquer Vereador, o incluirá na Ordem do Dia, para  ser discutido e votado, 

independentemente de parecer. 

§ 2º Nos pareceres, as Comissões deverão singir-se exclusivamente, 

à matéria de sua competência, quer se trate de proposição principal, quer de 

acessoria ou de matéria ainda não objetivada. 
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§ 3º O parecer deverá ser assinado pela maioria da Comissão, ressalvado 

o direito do voto, vencido apresentar restrições, ou dar voto em separado. 

§ 4º Quando o parecer versar sobre o documento ou proposição que 

não seja Projeto, desde que resultar, Resolução, deverá o mesmo apresentar, 

formulada, a proposição necessária. 

 
Art. 112. O parecer, depois de aprovado pela respectiva Comissão,  será 

remetida à impressão, para distribuição em avulso aos Vereadores  e posterior 

inclusão em Pauta. 

CAPÍTULO III 

DOS DEBATES DE DELIBERAÇÃO 

SEÇÃO I 

DA PAUTA 

Art. 113. Todas as matérias que estiverem em condições regimentais  

de entrar na Ordem do Dia, serão incluídas previamente, em Pauta. 

Art. 114. A lista dos Processos em Pauta será impressa diariamente e 

distribuída em avulso aos Vereadores, conjuntamente com a  matéria  incluída 

para os trabalhos da Ordem do Dia. 

Art. 115. É permitido ao Presidente, de ofício ou a requerimento de 

qualquer Vereador, excluir da Pauta a proposição que deve ser remetida a outra 

Comissão. 

 
 
 

 
Plenário. 

SEÇÃO  II 

DA DISCUSSÃO 

Art. 116. Discussão é a fase dos trabalhos destinados ao debate no 

 
 

Parágrafo   único   -   Toda  discussão  será  procedida  da   leitura   do 

Projeto, Emenda, Indicação, Requerimento ou Parecer depois de impresso. 

Art. 117. Em qualquer discussão, salvo expressa disposição,  regimental, 

o Vereador só poderá falar uma vez sobre qualquer Projeto, obedecidos os 

seguintes prazos: 
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I - dez (10) minutos, quando em regime de urgência; 

II - dez (10) minutos, quando em regime normal. 

Art. 118. Sobre as demais proposições, os Vereadores poderão falar, 

dentro dos prazos seguintes: 

I - cinco (05) minutos para cada requerimento ou substitutivo; 

II - cinco (05) minutos para cada emenda ou subemenda. 

Art. 119. Os Projetos de Lei serão submetidos a duas (2) discussões, 

ficando as demais deliberações sujeitas somente a uma, na forma do Art.114. deste 

regimento. 

§ 1º Considera-se primeira discussão  aquelas  que  forem  submetidas, com 

pareceres, englobadamente, com a ressalva das emendas. 

§ 2º Havendo no mesmo processo pareceres discordando de diferentes 

Comissões, será votado em Plenário, inicialmente, o da Comissão de Justiça e 

Legislação, em seguida, o da Comissão de Finanças e, depois o de quaisquer outras 

Comissões. 

§ 2º Havendo no mesmo processo pareceres discordando de diferentes 

Comissões, será votado em Plenário, inicialmente, o da Comissão  de  Constituição 

e Justiça, em seguida, o da Comissão de Finanças e Orçamento, depois o de 

quaisquer outras Comissões. 

§ 3º A aprovação do parecer da Comissão de Justiça, contrário a 

proposição, dispensará a discussão dos demais, determinando a rejeição da 

proposta. 

§ 3º A aprovação do parecer da Comissão de Constituição e Justiça, contrário 

a proposição, dispensará a discussão dos demais, determinando a rejeição da 

proposta. 

§ 4º Os Projetos de autoria das Comissões sobre matéria de sua 

competência entrará logo em segunda  discussão,  considerando-se em primeiro os 

debates travados nas reuniões das Comissões. 

§ 5º Decorrerão entre as discussões, pelo menos vinte  e  quatro  (24) horas, 

quando se tratar de matéria, em regime normal. 
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§ 6º A obrigatoriedade prevista no parágrafo anterior somente será 

dispensada mediante deliberação do Plenário quando aprovada pela maioria dos 

Vereadores presentes, ou quando se tratar de matéria em regime de urgência. 

§ 7º Os Projetos de Lei referentes a criação de cargos dos quadros de 

pessoal do Município, serão objetos de duas (2) discussões e votação com intervalo 

mínimo de quarenta e oito (48) horas entre elas. 

§ 8º O requerimento em discussão não poderá ultrapassar de duas (2) 

reuniões, e em seguida automaticamente, o Presidente declarará encerrada a 

referida discussão, para ser votado na mesma ocasião ou em outra reunião, 

imediata. 

Art. 120. Os Projetos poderão sofrer, em cada discussão, o adiamento de 

quarenta e oito (48) horas, mediante requerimento escrito, prazo mínimo, que 

poderá ser dilatação, em casos especiais por decisão de dois terços (2/3) dos 

Senhores vereadores presentes. 

Parágrafo único - Não se enquadram no disposto  neste  artigo,  o prazo de 

quarenta e oito (48) horas para os Projetos em regime  de  urgência.  Para estes 

será de vinte e quatro (24) horas. 

Art. 121. Sofrerão uma só discussão as seguintes proposições: 

I - autorizando o Governo Municipal a abrir crédito extraordinário em casos de 

calamidade pública; 

II - resolvendo sobre convênios com Municípios ou Estado; 

III - dispondo sobre a economia interna da Câmara; 

IV - concedendo licença para prisão ou processo dos Senhores Vereadores; 

V - Projetos e Resoluções; 

VI - Projetos e Decretos Legislativos; 

VII - redação final dos Projetos. 

Art. 122. Na primeira discussão não serão aceitas emendas, salvo 

substitutivas. 

§ 1º - Na segunda discussão será aceita qualquer emenda e, encerrando 

o debate, o projeto será votado, artigo por artigo, com as respectivas emendas. 
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§ 2º - Na votação das emendas, será obedecida a ordem prevista no 

Art.106, deste regimento. 

§ 3º - Aprovado um substitutivo, em qualquer das discussões, as 

emendas aditivas oferecidas no Projeto serão tidas como se apresentadas ao 

substitutivo aceito, para efeito de votação. 

Art. 123. Na primeira discussão qualquer Vereador poderá debater o 

Projeto e emendas por uma vez, sendo facultado ao autor e relatores fazer uso  das 

palavras por duas (2) vezes, pelo prazo não superior a quinze (15) minutos. 

Parágrafo único - Encerrada a discussão anunciada a votação cada 

Vereador poderá usar da palavra uma vez, para encaminhar a  votação,  pelo prazo 

de cinco (05) minutos. 

Art. 124. Na discussão do Artigo, será permitido falar sobre a sua 

inconstitucionalidade e oferecer substitutivo ao mesmo. 

Art. 125. Na hipótese dos debates de um Projeto não  serem  concluídos, 

para votação, numa sessão os Vereadores que  já  usaram  da palavra, não voltarão 

a usa-la na sessão seguinte podendo, somente fazê-la, no caso de encaminhar 

votação. 

Art. 126. Os pareceres que concluírem pela rejeição  do  Projeto, quando 

aprovados, importarão na refutação do mesmo que será arquivado. 

Parágrafo único - Rejeitado o parecer contrário a qualquer, Projeto, este 

será submetido imediatamente à deliberação do Plenário. 

Art. 127.  Aprovado algum substitutivo, em qualquer das  discussões,  as 

emendas apresentadas ao Projeto em debate serão discutidas, e  votadas como se 

tivessem sido apresentadas ao substitutivo aceito. 

Art. 128. O encerramento das discussões dos Projetos dar-se-á pela 

ausência de oradores. 

Parágrafo único - Encerrada a discussão, o Presidente anuncia a 

votação do Projeto ou Proposição e depois, das emendas uma de cada vez. 

Art.  129.  Se  em qualquer discussão, o  Projeto  receber uma  ou  mais 

emendas, será o processo remetido, obrigatoriamente, a Comissão 
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especializada, para a competente apreciação, dentro do prazo máximo de quarenta 

e oito (48) horas. 

Parágrafo único - A redação final competente a Comissão de Justiça, 

Legislação e Redação Final, com exceção da Proposta da Lei Orçamentária, que 

será de competência da Comissão de Finanças Orçamento. 

Parágrafo único - A redação final competente a Comissão de 

Constituição e Justiça, com exceção da Proposta da Lei Orçamentária, que será de 

competência da Comissão de Finanças e Orçamento. 

SEÇÃO III 

DA VOTAÇÃO 

Art. 130. Votação é o processo de deliberar sobre as matérias sujeitas  a 

exame do Plenário. 

Art. 131. Nenhum Projeto passará de uma a outra discussão sem, 

que, encerrada a anterior, seja votado e aprovado. 

§ 1º Somente com a presença da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, poderá ser votada, matéria que tenha tido encerrada a sua discussão. 

§  2º A votação só será interrompida por falta de número legal, 

mandando o Presidente anotar os nomes dos Vereadores que hajam se  retirado 

da sessão. 

§ 3º Maioria dos votos e o maior número dentro da totalidade de 

votantes: maioria absoluta, mais da metade da totalidade legal da câmara. 

§ 4º Quando do cálculo feito para a aprovação de qualquer matéria 

resultar fração, abandona-se a fração igual ou inferior a meio e completa-se para 

inteiro se superior a meio. 

Art. 132. O Presidente toda vez que colocar qualquer proposição em 

votação fará soar a campa e pedirá que os Vereadores ocupem as respectivas 

bancadas. 

Art. 132. O Presidente toda vez que colocar qualquer proposição em 

votação fará soar a campainha e pedirá que os Vereadores ocupem  as respectivas 

bancadas. 

Art. 133. Dois são os processos de votação: 
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I - simbólica; 

II - nominal; 

§ 1º Na votação simbólica, o Presidente consulta a Casa nestes termos 

“OS SENHORES VEREADORES QUE APROVAM, QUEIRAM PERMANECER 

SENTADOS” em caso de verificação só admissível para votação simbólica, pelo 

mesmo processo, convida os Vereadores que se levantem e anuncia quantos 

votaram, contra. 

§ 2º A votação nominal, aprovada pelo plenário e, será em decorrência 

de requerimento verbal, far-se-á chamada dos Vereadores pelo 1º Secretário, as 

quais responderão “SIM”ou “NÃO”, registro que se incumbirá o 1º Secretário. 

§ 3º Terminado a chamada, o Presidente consultará se todos os 

Vereadores presentes exerceram o direito do  voto,  determinando  que  se proceda 

novamente a chamada dos Vereadores cuja ausência tenha sido verificada. 

§ 4º Enquanto não for proclamado o resultado da votação pelo Presidente, 

será lícito o Vereador obter a Mesa Executiva o registro de seu voto, assim como, o 

Vereador que já tenha votado poderá retificar o seu voto; declarando em Plenário. 

§ 5º Finda a votação, o Presidente proclamará o resultado e mandará, 

ler os nomes dos Vereadores que tenham votado SIM e dos que tenham votado 

NÃO. 

§ 6º Só poderão ser feitas e aceitas reclamações  quanto ao resultado da 

votação, antes de ser anunciada a discussão ou votação de nova matéria ou  se 

algum Vereador solicitar a palavra para justificação de voto. 

§ 7º Antes de proceder a votação, o Presidente designará dois (2) 

Vereadores, indicados pelos líderes da maioria e minoria, para anotação  dos votos. 

§ 8º Nesta votação, o Presidente também votará. 

§ 9º Trminada a votação, conferido o número  de  votantes,  o 

Presidente procederá à apuração que será anotada pelo 1º Secretário. 
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§ 10 São considerados votos em branco, os registrados como 

abstenções. 

§ 11 Terminada apuração o Presidente proclamará o resultado da 

apuração, especificando os votos favoráveis, contrários em branco e nulo. 

§ 12 Havendo empate nas votações simbólicas ou nominais, serão 

elas desempatadas pelo voto de qualidade. 

Art. 134. A votação será por escrutínio simbólica ou nominal nas 

eleições, nos julgamentos dos vetos e contas do Prefeito, na  deliberação  de 

perda de mandato de Vereador, Prefeito e Vice-Prefeito. 

SEÇÃO IV 

DA PREFERÊNCIA E URGÊNCIA 

Art. 135. Denomina-se preferência à primazia na discussão ou na 

votação de uma proposição sobre a outra. 

I - os Projetos em regime de urgência gozam de preferência sobre os em 

prioridade e estes sobre os em tramitação ordinária. 

II - terão preferência para discussão na seguinte ordem: 

a) matéria considerada urgente; 

b) prestação de contas; 

c) projeto de lei orçamentária; 

d) abertura de crédito extraordinário por calamidade pública; 

e) autorização para empréstimo; 

f) licença de  Vereador, Prefeito e Vice-Prefeito. 

§ 3º Será considerado aceito, o regulamento que solicite urgência, 

quando aprovado por dois terços (2/3) dos Vereadores presentes à reunião. 

§ 4º A urgência prevalece até a decisão final da proposição. 

Art. 136. Os requerimentos serão sujeitos à deliberação obedecida a 

ordem de sua apresentação. 

Art.137. Urgência é a dispensa de exigências regimentais, para que 

determinada proposição seja discutida e votada. 

I - Não se dispensam as seguintes exigências: 

a) número legal; 
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b) impressão, distribuição em avulso; 

c) permanência da proposição em pauta, pelo prazo mínimo de vinte    e 

quatro (24) horas. 

Art.138. Será admitida a revogação de urgência  mediante  requerimento 

sujeito as mesmas formalidades de pedido. 

Parágrafo único - Revogada a urgência, a proposição será 

automaticamente retirada de pauta, para que se cumpram as formalidades 

regimentais. 

Art. 139. O requerimento de urgência não se discute, sendo facultado 

o autor encaminhar a votação pelo prazo improrrogável de cinco (5) minutos. 

CAPÍTULO III 

DO ORÇAMENTO 

Art. 140. O Projeto de Lei Orçamentária anual será enviado pelo Governo 

Municipal, até o dia trinta (30) de Outubro do  ano  anterior, ao exercício  a que se 

destina e será despachada imediatamente à Comissão de Finanças e Orçamentos 

que  dará parecer dentro do prazo de vinte (20) dias. Se até trinta  (30) de novembro, 

o Poder Legislativo não devolver a sanção, será promulgado como Lei. 

Art. 140. O Projeto de Lei Orçamentária anual será enviado pelo 

Governo Municipal, até o dia trinta (30) de setembro do  ano  anterior,  ao  exercício 

a que se destina e será despachada imediatamente à Comissão de Finanças e 

Orçamento que dará parecer dentro do prazo de vinte  (20) dias.  Se até trinta (30) 

de outubro, o Poder Legislativo não devolver a sanção, será promulgado como Lei. 

Parágrafo único - Se, nesse prazo não for apresentado parecer, o 

Presidente da Câmara nomeará uma Comissão Especial para opinar sobre a 

proposta, no prazo improrrogável de dez (10) dias. 

Art. 141. Se o Poder Executivo não enviar a proposta orçamentária 

até a data fixada no Art. 139 a Câmara considerará como proposta a Lei 

Orçamentária em vigor. 
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Art. 141. Se o Poder  Executivo não enviar a proposta orçamentária   até 

a data fixada no Art. 140 a Câmara considerará como proposta a Lei Orçamentária 

em vigor. 

§ 1º A Comissão competente da Câmara Municipal examinará o 

Projeto de Lei Orçamentária e sobre ela emitirá parecer. 

§ 2º Somente na Comissão especializada poderão ser oferecidas 

emendas. 

§ 3º O pronunciamento da Comissão sobre as emendas será 

conclusivo e final, salvo se um terço (1/3) dos membros da Câmara Municipal 

requerer a votação em Plenário da emenda aprovada ou rejeitada na Comissão. 

§ 4º Aplica-se ao Projeto de Lei da Lei Orçamentária, no que não 

contrariem o disposto neste artigo, as demais normas relativas à elaboração 

legislativa. 

Art. 142. Em cada reunião legislativa anual, a Câmara Municipal, durante 

cinco (5) sessões consecutivas, deliberará exclusivamente sobre o orçamento, não 

podendo, se não em caso excepcional e mediante aprovação de dois terços (2/3) 

dos Vereadores presentes, discutir e votar Projetos de Lei estranhos aquela matéria. 

Art. 142. Em cada reunião legislativa anual, a Câmara Municipal, 

durante cinco (5) sessões consecutivas, deliberará prioritariamente sobre o 

orçamento, não podendo, senão em caso excepcional e mediante aprovação de dois 

terços (2/3) dos Vereadores presentes, discutir e votar Projetos de Lei estranhos 

aquela matéria. 

Parágrafo único - O Presidente poderá convocar, de ofício tantas 

sessões extraordinárias quantas se fizerem necessárias, para discussão  e votação 

da proposta orçamentária, não podendo exceder de cinco (5) sessões. 

Art. 143. Além de estabelecido na Lei Orgânica, não será aceita emenda 

ao projeto de Orçamentos, que: 

I - crie e suprima cargo ou função; 

II - seja constituída de várias partes que devam ser redigidas como emendas 

distintas; 



Estado do Pará 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE BREU BRANCO 

58 

 

 

 

III - transponha dotação de uma para outra tabela; 

IV - crie novos serviços ou encargos; 

Art. 144. Na elaboração do orçamento será observada a seguinte 

norma: 

I - enviado o Projeto com o parecer a Mesa pela Comissão de Finanças e 

Orçamentos para impressão e distribuição de avulsos aos Senhores Vereadores, 

após essa formalidade, é designado para Ordem do Dia, em primeira discussão, que 

será global, isto é, artigo por artigo; 

II - na segunda discussão é que será discutida tabela por tabela; 

III - terminada as discussões e votação do orçamento, este será enviado a 

Comissão de Finanças e Orçamentos, que tem o prazo máximo de cinco (5) dias 

para apresentar redação final. 

Art. 145. A votação das emendas é feita por subgrupos, isto é, dentro 

de cada grupo, primeiramente as que tenham parecer favorável da Comissão de 

Finanças e Orçamentos e, depois as que tenham parecer contrário, podendo a 

Câmara Municipal mediante requerimento, conceder despacho. 

Art. 146.  A Câmara enviará ao Poder Executivo até o  dia  trinta (30)  de 

agosto de cada ano, a Proposta Orçamentária contendo os recursos de que 

necessita para seu funcionamento e manutenção dos servidores, no exercício 

financeiro seguinte. 

Art. 147. Caso o Prefeito não observe o prazo previsto  no  Art.139 deste 

Regimento, a Câmara iniciará o processo para apuração de responsabilidade, nos 

termos e pelo modo  previsto  no  Decreto-Lei Federal nº 201 de 24 de fevereiro de 

1967. 

Art. 147. Caso o Prefeito não observe o prazo previsto no Art.140 

deste Regimento, a Câmara iniciará o processo para apuração de responsabilidade, 

nos termos e pelo modo  previsto  no  Decreto-Lei Federal nº 201 de 24 de fevereiro 

de 1967. 

Art.  148. O  Projeto Orçamentário  Plurianual de Investimentos remetido 

pelo Prefeito, no primeiro ano de seu mandato, no mesmo prazo previsto no Art.139,  

será  submetido  à  Comissão  de  Finanças  e  Orçamentos  para receber 
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parecer, devendo a sua apreciação pela Câmara, verificar os  prazos  fixados neste 

Regimento. 

Art. 148. O Projeto Orçamentário Plurianual de Investimentos remetido 

pelo Prefeito, no primeiro ano de seu mandato, no mesmo prazo previsto no Art.140, 

será submetido à Comissão de Finanças e Orçamentos para receber parecer, 

devendo a sua apreciação pela Câmara, verificar os  prazos  fixados neste 

Regimento. 

CAPÍTULO IV 

DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 

Art. 149. Incumbe à Comissão de Finanças e Orçamentos, estudar e 

emitir parecer sobre as contas apresentadas pelo Poder Executivo, relativo ao 

exercício orçamentário anterior, após prévia audiência  do  Tribunal  de  Contas dos 

Municípios. 

§ 1º Se, decorridos trinta (30) dias, após a abertura da reunião Legislativa 

Anual da Câmara Municipal, recebida a prestação de contas do Governo Municipal 

a Comissão de Finanças e Orçamentos opinará sobre o relatório apresentado pelo 

Tribunal de Contas. 

Art. 150. Logo que cheguem à Câmara Municipal o processo de 

prestação de contas e o parecer do Tribunal de Contas  o  Presidente providenciará 

sobre sua publicação ou impressão como avulso, remetendo-os, desde logo, à 

Comissão de Finanças e Orçamentos. 

Art. 151. Apresentado parecer da Comissão dentro do prazo previsto  no 

Art.139, será o mesmo incluído em pauta com respectivo Projeto de Decreto 

Legislativo e, depois de quarenta e oito (48) horas, submetida a uma única discussão 

na segunda Parte da Ordem do Dia. 

Art. 151. Apresentado parecer da Comissão dentro do prazo previsto  no 

Art.140, será o mesmo incluído em pauta com respectivo Projeto de Decreto 

Legislativo e, depois de quarenta e oito (48) horas, submetida a uma única discussão 

na segunda Parte da Ordem do Dia. 

Parágrafo único - Encerrada a discussão, será procedida à votação 

simbólica ou nominal. 
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TÍTULO IV 

DO COMPARECIMENTODO PREFEITO 

Art. 152. Sempre que comparecer à Câmara, o Prefeito  será introduzido 

no recinto do Plenário, por uma comissão de Vereadores, designada pela Mesa, 

tomando o assento ao lado direito do Presidente. 

Art. 153. A Câmara poderá, atendendo a requerimento de qualquer 

Vereadorou comissão convocar o Prefeito para, pessoalmente ou através de pessoa 

por ele indicada, prestar esclarecimento sobre a  marcha  da  administração ou sobre 

assunto de interesse da municipalidade, previamente determinado. 

Art. 154. No ofício de Convocação, a Câmara designará a data do 

comparecimento, a qual não poderá ser fixada, em menos  de cinco (5)  dias,  salvo 

quando se tratar de assunto de calamidade pública ou  de  interesse imediato, cujo 

retardamento implique em prejuízo para a Municipalidade. 

Art. 155. No ofício de convocação constará, obrigatoriamente, o  assunto 

a ser esclarecido, bem como, os quesitos sobre os quais o  Prefeito deverá ser 

questionado. 

Art. 156. A Câmara Municipal receberá o Prefeito em sessão especial, 

sempre que este manifestar propósito de expor pessoalmente, assunto de interesse 

público municipal. 

TÍTULO V 

DOS VEREADORES 

CAPÍTULO I 

DO MANDATO 

Art. 157. O mandato de Legislador do Município de Breu Branco é de 

duração quadrienal na forma da Lei em vigor. 

§ 1º  O instrumento que habilita o cidadão a tomar  posse para exercer  

o mandato de Vereador é o Diploma expedido pela Justiça Eleitoral. 

§ 2º Haverá na Secretaria da Câmara Municipal livros especiais para 

“Termo de Posse” e para registro dos Diplomas dos Vereadores. 
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§ 3º Os Suplentes de Vereador deverão apresentar seus diplomas à 

Secretaria da Câmara Municipal, para registro quando convocados. 

§ 4º Com base nesses registros, a Secretaria da Câmara Municipal 

fornecerá ao Vereador uma carteira que servirá de documento de Identidade. 

CAPÍTULO II 

DO SUBSÍDIO 

Art. 158. O subsídio do Vereador será pago em duas partes: Uma parcela 

fixa mensal que se pagará no decurso do ano, outra variável, relativo ao 

comparecimento às Sessões da Câmara Municipal, na forma da Lei em vigor; 

Art. 158. O subsídio do Vereador será pago em uma única parcela fixa 

mensal, que se pagará no decurso do ano, relativo ao comparecimento às  Sessões 

da Câmara Municipal, na forma da Lei em vigor. 

§ 1º Não havendo número legal para abertura de sessão perderão a 

correspondente parte variável do subsídio, apenas os Vereadores que  deixaram de 

responder a chamada. 

§ 2º Considera-se presente o Vereador que estiver fora de  Breu  Branco, 

em missão oficial da Câmara Municipal ou funcionando em Comissão Extraordinária 

ou de Inquérito Constituída Regimentalmente. 

§ 3º Tem o Vereador direito: 

I - a parte fixa do subsídio; 

a) se licenciado por motivo de doença comprovada; 

b) por incapacidade civil absoluta, passada em julgamento (sentença 

de interdição); 

II - à parte variável do subsídio pelo comparecimento às sessões ordinárias e 

extraordinárias, não excedentes estas, a quatro (04) mensalmente, na forma da 

Lei em vigor; (suprimido) 

III - a ser abonado em uma (1) falta por mês, de que haja justificado o seu não 

comparecimento por escrito: 

a) essa justificativa só poderá ser feita no mínimo até a sessão  

seguinte da qual haja faltado o Vereador; 
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b) os subsídios serão pagos, integralmente ao Vereador para 

desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de interesse do Município. 

§ 4º Não tem o Vereador direito: 

I - ao subsídio, se licenciado para tratar de interesse particular. 

§ 5º As viagens e a licença para desempenhar missões temporárias de 

caráter cultural ou de interesse do Município não serão subvencionadas pelo 

Município, salvo se ocorrerem no desempenho da missão do Governo Municipal, 

mediante prévia designação do Prefeito, que poderá fazê-lo, considerando a 

idicação dos lideres partidários ou bancadas. 

§ 5º  As viagens e a licença para desempenhar missões temporárias de 

caráter cultural ou de interesse do Município não serão subvencionadas pelo 

Município, salvo se ocorrerem no desempenho da missão do Governo Municipal, 

mediante prévia designação do Presidente da Câmara, que poderá fazê-lo, 

considerando a idicação dos lideres partidários ou bancadas. 

 
Art. 159. O suplente de Vereador só será convocado para preencher vaga 

por falecimento, investidura em função quando o titular se licenciar por período igual 

ou superior noventa (90) dias. 

§ 1º O Vereador licenciado para, tratamento de saúde só terá direito 

às partes Fixa do subsídio, não fazendo juiz à parte variável correspondente às 

Sessões Extraordinárias. 

§ 1º O Vereador licenciado para, tratamento de saúde terá direito a 

remuneração pelo período máximo de até 90(noventa) dias. 

§ 2º A Câmara convocará o suplente quando o titular se licenciar por 

prazo igual ou superior a noventa (90) dias, se o pedido  for  apresentado  até trinta 

(30) dias do encerramento do período legislativo anual. 

§ 3º Assiste ao suplente que for convocado o direito de se declarar 

impossibilitado para assumir o exercício do mandato, nesse caso, dará ciência,  por 

escrito, à Mesa, que convocará imediatamente o suplente imediato. 
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§ 4º Ressalvada a hipótese de doença comprovada, o suplente que, 

convocado não assumir o mandato no período correspondente e se, assumindo, 

faltar a terça parte das Sessões Ordinárias, da  Câmara  contados  da  convocação, 

perde o direito a suplência, sendo convocado o suplente imediato. 

§ 5º O suplente de Vereador em exercício perceberá integralmente todas 

as vantagens auferidas pelo licenciado. 

§ 6º O suplente que desistir de assumir, na forma autorizada pelo 

parágrafo 3º, não poderá causar, por qualquer meio, a  desenvocação daquele  que 

o substituir. 

§ 7º Aprovada a licença pelo Plenário, o Vereador que a requerer dela não 

poderá desistir e em nenhuma hipótese, poderá resumir seu mandato antes  do 

tempo de afastamento constante no pedido formulado. 

§ 8º O suplente convocado que deixar de assumir o mandato não 

perderá o direito de ser convocado em outra oportunidade. 

CAPÍTULO III 

DA LICENÇA 

Art. 160. Pode o Vereador licenciar-se: 

I - para tratamento de saúde; 

II - para ausentar-se do Estado a Juízo da Câmara Municipal por mais de dois 

(2) meses, observadas as exigências da Lei. 

III - para participar de congressos, reuniões ou desempenhar missões de caráter 

cultural ou de interesse do Município; 

IV - para tratar de interesse particular, até o máximo de dezoito (18) meses, 

durante a Legislatura, parceladamente ou não. 

§ 1º O Vereador não pode deixar de comparecer em cada Sessão 

Legislativa anual, a terça parte das Sessões ordinárias, salvo por motivo de  doença 

comprovada, licença ou missão autorizada pela edilidade, ou não comparecer três 

(3) sessões extraordinárias convocadas  no  recesso  pelo Prefeito ou Presidente da 

Câmara, sob pena de perda de seu mandato. 

§ 2º A licença depende de requerimento por escrito, apresentado à 

Presidência da Câmara Municipal e obrigatoriamente lido no Expediente da 
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Sessão imediata ao recebimento, para votação na primeira parte  da Ordem do  

Dia da mesma Sessão. 

§ 3º A licença para tratamento de saúde deve ser solicitada e, 

devidamente, acompanhada de atestado Médico. 

§ 4º Não haverá licença por tempo indeterminado, sendo, porém, 

permitida a prorrogação para tratamento de saúde. 

CAPÍTULO IV 

DA VAGA 

Art. 161. A vacância da Câmara Municipal,  verificar-se-á  nos  seguintes 

casos: 

I - renúncia; 

II - falecimento; 

III - investidura em caso permitido pela legislação; 

IV - licença para tratamento de interesses particulares ou de saúde, por prazo 

igual ou superior a noventa (90) dias. 

SEÇÃO I 

RENÚNCIA 

Art. 162. A renúncia só se verifica se apresentada por escrito, com  firma 

reconhecida e independente de aprovação da Câmara Municipal, mas somente se 

tornará efetiva depois de lida no Expediente e publicada no Quadro Oficial da 

Câmara Municipal. 

TÍTULO VI 

DO PROCESSO DE CASSAÇÃO 

CAPÍTULO I 

PERDA DOS MANDATOS 
 
 

Art. 163. O Vereador perde o Mandato: 

I - por procedimento incompatível com o decoro parlamentar ou atentatório às 

instituições vigentes; 

Art. 164. O Vereador licenciado para exercer função permitida por lei 

poderá optar por seus subsídios. 
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SEÇÃO  I 

DO PROCESSO 

Art. 165. O processo de cassação do mandato  do  Vereador  obedecerá 

ao rito estabelecido na Lei Orgânica dos Municípios. 

Art. 165. O processo de cassação do mandato do Vereador 

obedecerá ao rito estabelecido na Lei Orgânica do Município. 

Art. 166. Suspende-se o mandato de Vereador, por motivo de 

condenação criminal, enquanto durarem os seus efeitos, exceto de condenação por 

crime funcional, aos quais se aplicará a pena de extinção de mandato nos termos 

da legislação pertinente. 

CAPÍTULO II 

DO SUPLENTE 

Art. 167. O Presidente da Câmara Municipal convocará  o  Suplente para 

exercer o mandato de Vereador, temporário ou definitivo nos  seguintes  casos de 

vaga do titular: 

I - falecimentos; 

II - renúncia; 

III - investidura em funções permitida por lei; 

IV - licença para tratamento de interesses particulares ou de saúde por prazo  

igual ou superior a noventa (90) dias. 

§ 1º Serão convocados mediante edital, sucessivamente, os Suplentes 

imediatos aos que não atenderem a convocação. 

 
 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS DOS VEREADORES 
 
 

Art. 168. São direitos dos Vereadores: 

I - participação das sessões; 

II - falar, quando necessário, para isso pedindo previamente a palavra ao 

Presidente; 

III - apartear, mediante prévia permissão do orador; 



Estado do Pará 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE BREU BRANCO 

66 

 

 

 

IV - apresentar projetos, indicações, requerimentos, emendas e substitutivos; 

V - ser eleito para a Mesa; 

VI - fazer parte das Comissões; 

VII - ser indicado para Líder ou Vice-Líder; 

VIII - solicitar as autoridades, por intermédio, da Mesa, informações sobre o serviço 

público ou dados necessários a elaboração legislativa; 

IX - preservar a garantia de integridade física e moral do Vereador, requisitando 

as providências indispensáveis a autoridade competente, diretamente, ou por 

intermédio do Presidente da Câmara Municipal; 

X - examinar qualquer documento de Arquivo, não podendo todavia retira-lo; 

XI - freqüentar a biblioteca, consultando os livros e documentos não podendo, 

todavia retira-los, a não ser para consultas em Plenário ou em Comissões, mediante 

recibo; 

XII - freqüentar as dependências da Câmara Municipal, só ou acompanhado de 

pessoas de confiança, não podendo dar-lhes ingresso no recinto, entretanto durante 

as Sessões; 

XIII - receber os avulsos ou publicações da Câmara Municipal; 

XIV - desempenhar missões temporárias de caráter cultural. 

 
 

CAPÍTULO IV 

DOS LÍDERES 

 

Art. 169. Líder é o porta-voz de uma representação partidária, do 

Governo ou de um bloco de Partido, bem como o intermediário autorizado entre  os 

mesmos e os Órgãos da Câmara Municipal. 

§ 1º O Partido que reunir maior número de Vereadores indicará o Líder 

da Maioria e de menor número o Líder da minoria, sendo esta disposição de caráter 

facultativo do Governo. 

§ 2º É facultado aos líderes dos partidos, ou de um bloco de partidos, em 

caráter excepcional e a critério do Presidente, em qualquer parte da Sessão, salvo 

nas votações ou se houver orador falando, usar a palavra pelo tempo que 
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lhe for prefixado, pela Presidência, dentro de um limite máximo de dez (10) minutos, 

para tratamento de assunto que, por sua relevância e  urgência,  interesse ao 

conhecimento da Câmara Municipal ou para responder a críticas dirigidas contra a 

política que defendam. 

§ 3º Quando os líderes não puderem ocupar pessoalmente a Tribuna 

poderão transferir a palavra a um dos seus liderados. 

§ 4º A resposta restringir-se-á sempre aos termos da crítica formulada. 

§ 5º O Líder designará um vice-líder que usará as prerrogativas da 

liderança, quando ele estiver ausente. 

§ 6º O chefe do Poder Executivo poderá indicar a Câmara, entre os 

Vereadores, um líder de sua livre escolha. 

 
TÍTULO VII 

DA ORDEM INTERNA DA CÂMARA 

CAPÍTULO I 

DA  CÂMARA MUNICIPAL 
 
 

Art. 170. O policiamento da Câmara Municipal e  de  suas  dependências 

internas compete, privativamente, a Mesa sob direção do Presidente, sem 

intervenção de qualquer outro Poder. 

Parágrafo único - Os agentes da Polícia comum, ou força pública 

requisitados ao Governo do Estado, serão postos a inteira e exclusiva disposição da 

Mesa e dirigidos por pessoas que ela designar. 

Art. 171. O Presidente, para manutenção da ordem, poderá mandar 

evacuar as galerias e, se julgar conveniente, suspender a sessão. 

Art. 172. Haverá, na Câmara Municipal local reservado para as  pessoas 

de destaque, convidado especiais, membros do corpo diplomático e autoridades 

civis, militares e eclesiásticas. 

Art.   173.   Quando,   no   recinto   ou   dependências   da   Câmara,  for 

cometido    algum    delito,    será    determinada    a    prisão    do    criminoso    e, 
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imediatamente, instaurado inquérito presidido por um dos membros da Casa, 

designado pelo Presidente. 

§ 1º Servirá de escrivão, no inquérito, um funcionário da Secretaria da 

Câmara Municipal. 

§ 2º Serão observados, no inquérito as leis de processo e os 

regulamentos da Polícia do Estado. 

§ 3º O inquérito depois de concluído será enviado com o delinqüente 

a autoridade judiciária. 

Art. 174. Se algum Vereador cometer excesso dentro do recinto da 

Câmara Municipal caberá a mesa levar o fato ao conhecimento da Casa, que 

deliberará a respeito. 

CAPÍTULO II 

DA SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
 
 

Art. 175. Os serviços administrativos da Câmara Municipal fazer-se-ão 

através de sua Secretaria, constituída de um quadro especial e, reger-se-ão por um 

regulamento especial, baixado pela Mesa, com força de Lei aprovado pela Câmara. 

§ 1º Todos os serviços da secretaria serão orientados pela Mesa, que 

fará observar o regulamento vigente. 

§ 2º Todo órgão de serviço da Câmara deve ser criado, modificado ou 

extinto, por Resolução aprovada por maioria absoluta de seus membros. 

 
Art. 176º - A nomeação, exoneração e demais atos administrativos do 

funcionalismo da Câmara competem ao Presidente que assinará os respectivos atos 

com o 1º e o 2º Secretários, de conformidade com a legislação em vigor. 

§ 1º A fixação ou alteração de vencimentos será feita por Resolução 

aprovada pela Câmara e promulgada pelo Presidente Legislativo. 

§ 2º As proposições que modifiquem os serviços da Secretaria ou as 

condições ou vencimentos de seu pessoal são de iniciativa  da Mesa, devendo  por 

ela, serem submetidas a consideração a aprovação do plenário. 
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§ 3º Os serviços da Câmara ficam sujeitos ao mesmo regime jurídico, 

dos servidores do Município de Breu Branco. 

Art. 177. Poderão os Vereadores interpelar à Mesa sobre os serviços 

da Secretaria ou sobre a situação do respectivo pessoal, em proposição 

encaminhada à Mesa, que deliberará sobre o assunto. 

§ 1º A Mesa em reunião tomará conhecimentos dos termos do pedido de 

informação e deliberará a respeito, dando ciência por escrito diretamente ao 

interessado. 

§ 2º O pedido de informação a que se refere o parágrafo anterior será 

protocolado como processo interno. 

Art. 178. Todos os direitos, deveres e atribuições dos funcionários da 

Secretaria, devem constar de seu regulamento. 

Art. 179. Nenhuma proposição que modifique os serviços da 

Secretaria ou altere a condição de seu pessoal será submetida  a  deliberação 

sem que primeiro seja ouvida a Mesa. 

Art. 179. A Estrutura Organizacional da Câmara Municipal de Breu 

Branco fica estabelecido conforme a Resolução 001/2018. 

CAPÍTULO III 

DAS ATAS E ANAIS 

Art. 180. As Atas  das  Sessões organizadas sob responsabilidade do  

2º Secretário, contarão a exposição sucinta dos trabalhos de cada dia. 

 
Art. 181. A redação dos cargos da Secretaria é função privativa da Mesa 

Executiva da Câmara, sendo o projeto de resolução, emendas, processos  de 

comissões, indicações, requerimentos e moções, mencionados  nas  Atas com a 

competente organização que lhe será dada pela Secretaria e declarações de seus 

autores. 

Art. 182. O Secretário Legislativo da Câmara Municipal providenciará 

afim de que seja entregue a cada Vereador, logo que seja  publicado,  um exemplar 

de cada fascículo dos Anais. 
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-CAPÍTULO IV 

DO REGIMENTO INTERNO 
 
 

Art. 183. O Regimento Interno que tem força de Lei, só poderá ser 

modificado, no todo ou em parte, mediante  Resolução  da  Câmara  Municipal, cujo 

projeto poderá ser de iniciativa de  qualquer  Vereador, da  Mesa  Executiva ou de 

Comissão Especial para esse fim criada. 

§ 1º Apresentando o Projeto, depois de publicado, e distribuído em 

avulso, ficará sobre a Mesa Executiva durante três (3) reuniões a fim de receber 

emendas. 

§ 2º Decorrido o prazo previsto no parágrafo anterior, o Projeto será 

enviado: 

I - à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final; 

I - à Comissão de Constituição e Justiça; 

II - à Comissão Especial que o  houver elaborado ou  à Mesa Executiva quando  

de sua autoria, para exame das emendas, se as houver recebido; 

III - a Mesa Executiva, se de autoria individual do Vereador. 

§ 3º Os pareceres das Comissões ou da Mesa, quando o Projeto seja 

simples modificação, deverá ser apresentado no prazo de dez (10) dias  e,  de vinte 

(20) dias, quando se tratar de reforma. 

§ 4º A apreciação do Projeto de alteração ou reforma do Regimento, 

obedecerá ao rito a que estão sujeitos os Projetos de Lei em  regime  de tramitação 

ordinária. 

Art.184. A Mesa Executiva fará, ao fim de cada ano Legislativo, 

consolidação das modificações feitas no Regimento. 

TÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 185. Além das prerrogativas atribuídas à Mesa Executiva da Câmara 

Municipal neste Regimento, ficará ela, ainda, com a faculdade de aposentar, 

pensionar e por em disponibilidade, o funcionário da Secretaria, da 
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Câmara Municipal, assegurados os direitos adquiridos de acordo  com  a legislação 

vigente. 

Art. 186. Em caso de renúncia ou morte do Presidente o Vice- 

Presidente, assumirá a Presidência completando o período de seu antecessor. 

§ 1º Ocorrendo vagas por renúncia ou morte de um dos  Secretários,  dentro 

de cinco (5) dias, proceder-se-á, a eleição e o eleito completará o período de seu 

antecessor, sendo, entretanto, vedado a qualquer atual componente da Mesa ser 

candidato. 

§ 2º A eleição proceder-se-á, apenas para preenchimento das vagas para 

primeiro ou segundo secretário da Mesa Executiva; 

§ 3º Estando a Câmara em recesso a eleição proceder-se-á na primeira 

reunião do período legislativo ordinário. 

Art. 187. Os membros da Mesa Executiva poderão ser afastados dos 

cargos mediante Resolução aprovada por dois terços (2/3) do total dos Vereadores, 

quando constatadas irregularidades na sua conduta, ou abuso de Poder. 

Art. 188. As irregularidades de que trata o artigo anterior serão aprovadas 

por Comissão Especial que terá o prazo de trinta (30) dias para se desincumbir da 

tarefa, apresentando relatório e o Plenário, se concluir pela punição, finalizará o 

relatório com apresentação do Projeto de Resolução, dispondo sobre a destituição. 

Art. 189. Durante a apuração dos fatos, o Vereador acusado será 

afastado do exercício do cargo, ressalvado seu direito de ampla defesa. 

Art. 190. A denúncia contra qualquer membro da Comissão Executiva 

será feita por qualquer Vereador ou Comissão Permanente. 

Art. 191. Os Títulos Honoríficos e a Medalha Condecorativa, serão 

entregues em solenidades, a realizar-se no salão Plenário da Câmara, em dia e hora 

previamente designados. 

Art. 191. Os Títulos Honoríficos e a Medalha Condecorativa, serão 

entregues em solenidades, a realizar-se preferecialmente  no  Plenário  da Câmara, 

em dia e hora previamente designados. 
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Art. 192. A Câmara poderá reconhecer de utilidade pública as instituições 

beneficentes educativas, artísticas, esportivas, religiosas e outras  cujas finalidades 

objetivam o aperfeiçoamento físico, intelectual e moral das pessoas. 

Art. 193. O reconhecimento de utilidade pública, somente poderá ser 

considerada, após aprovação do projeto na Comissão de Legislação, Justiça e 

Redação Final e em Plenário por dois terços (2/3) dos membros da casa. 

Art. 193. O reconhecimento de utilidade pública, somente poderá ser 

considerado, após aprovação do projeto na Comissão de Constituição e Justiça, em 

Plenário por dois terços (2/3) dos membros da casa. 

Art. 194. A qualquer tempo poderá ser tornado sem efeito esse 

reconhecimento aprovado pelo Executivo ou Legislativo, se constado a falsidade 

das alterações e documentos apresentados ou modificado a realidade dos mesmos 

por fatos supervenientes. 

Art. 195. Nenhum bem pertencente à Câmara Municipal poderá ser 

alienado sem a competente autorização do Plenário em Resolução. 

Art. 196. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo 

Plenário, por decisão da maioria plenária em sessão previamente convocada. 

Art. 197. O presente Regimento Interno, depois de aprovado pelo 

Plenário, será promulgado pela Mesa que o mandará publicar. 

Art. 198. Após a publicação a Mesa providenciará para adaptar à Câmara 

Municipal a todas as inovações e modificações previstas pelo mesmo, inclusive na 

Constituição de Comissões, as quais serão novamente organizadas, de acordo com 

o que dispõe este Regimento. 

Art. 199. Quando a Câmara estiver reunida, serão hasteadas, na fachada 

principal do prédio, as Bandeiras: Nacional, do Estado e do Município, desde que a 

sessão ocorra até às 18:00 (dezoito) horas. 

Art. 199. Quando a Câmara estiver reunida, serão hasteadas, na 

fachada principal do prédio, as Bandeiras: Nacional, do Estado e do Município. 
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Art. 200. Este Regimento Interno entra em vigor, na data de sua 

publicação, revogada as disposições em contrário. 

 
Breu Branco - Pa, 26 junho de 2018. 
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